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A saúde mental de crianças, no Brasil, é uma área que carece de investimentos no que tange 
à prevenção e à promoção. A abordagem do Desenvolvimento Positivo oferece um modelo 
de intervenção e de atuação que pode contribuir para preencher essa lacuna. A presente 
dissertação objetiva conduzir uma revisão sistemática das publicações científicas brasileiras 
relacionadas às intervenções promotoras de desenvolvimento positivo voltadas para 
crianças, seus pais ou cuidadores, e/ou seus professores. Para tanto, foram desenvolvidos 
dois artigos teóricos e uma revisão sistemática. O primeiro artigo apresenta os conceitos de 
saúde mental, prevenção, promoção e fatores de risco e proteção e um panorama das 
políticas públicas brasileiras na área da saúde mental com foco em crianças e adolescentes. 
Por fim, são apresentados aspectos que podem ser modificados visando a melhora da saúde 
mental dessa população. Ressalta-se a importância de o país investir na prevenção e na 
promoção da saúde mental, visto que seu foco principal tem sido o tratamento de portadores 
de trantornos. O segundo artigo descreve a origem, a definição, o embasamento e o impacto 
que essa nova abordagem provoca na área da prevenção em saúde mental. Ademais, discute 
a inserção dessa nova abordagem no Brasil, incluindo seus desafios e potencialidades. O 
terceiro artigo é uma revisão sistemática de intervenções brasileiras que focam na promoção 
de desenvolvimento positivo em crianças. Buscou-se analisar as características destas 
intervenções, os métodos de avaliação usados e seus resultados. Foram encontrados 4.184 
estudos. Desses, 16 foram incluídos na revisão. Os resultados indicam um predomínio de 
delineamentos quase-experimental (43,75%) e de crianças, como público-alvo das 
intervenções (7 em 16). Elas promoveram principalmente competência social (50%) e a 
competência emocional (43,75%). Em relação ao formato, as intervenções eram, em sua 
maioria, semanais, com duração entre 6 a 20 sessões. Quanto aos instrumentos de avaliação, 
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predominaram o uso de escalas. Os resultados desses estudos indicam importantes 
contribuições da abordagem do Desenvolvimento Positivo. Porém, para que ela seja 
disseminada no Brasil são necessárias ações que incluem mudanças nos programas de 
intervenção, nas políticas públicas e na cultura. Dentre elas, melhorias metodológicas dos 
programas; a contemplação da prevenção e da promoção da saúde mental nas políticas 
públicas; e mudanças culturais, que vejam as crianças como protagonistas em seu 
desenvolvimento e compreendam que seu crescimento ocorre por meio das relações que 
elas apresentam nos contextos de que participa. 






The mental health of children in Brazil is an area that needs investment in prevention and 
promotion. The Positive Development approach offers an intervention model and 
performance that can contribute to fill this gap. This dissertation aims to conduct a 
systematic review of scientific publications related to interventions that promote positive 
development focused in children, their parents or caregivers, and / or their teachers. 
Therefore, we developed two theoretical papers and a systematic review. The first article 
introduces the concepts of mental health, prevention, promotion and risk and protective 
factors and presents brazilian public policies in mental health with a focus on children and 
adolescents. Finally, we present aspects that can be modified in order to improve the 
mental health of this population. We emphasize the importance of the country to invest in 
prevention and mental health promotion, since his main focus has been the treatment of 
patients with mental disorders. The second article describes the origin, definition, the 
basement and the impact that this new approach leads in the area of prevention in mental 
health. Moreover, discusses the integration of this new approach in Brazil, including its 
challenges and potential. The third article is a systematic review of brazilian interventions 
that focus on the promotion of positive development in children. We sought to analyze the 
characteristics of these interventions, the evaluation methods used and the results. We 
found 4,184 studies. Of these, 16 were included in the review. The results indicate a 
prevalence of quasi-experimental designs (43.75%) and children as target group for 
interventions (7 in 16). They promoted particularly social competence (50%) and 
emotional competence (43.75%). Regarding the format, the interventions were mostly 
weekly, lasting between 6-20 sessions. Regarding the assessment tools predominated 
scales. The results of these studies indicate significant contributions of the Positive 
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Development approach. However, for it to be disseminated in Brazil actions are required 
including changes in intervention programs, public policy and culture. Among them, 
methodological improvements programs; contemplation of prevention and mental health 
promotion in public policy, and cultural changes that sees children as protagonists in their 
development and understand that growth occurs through relationships. 





Desde o meu primeiro dia no curso de Graduação em Psicologia, realizado na 
Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC Goiás), tinha a certeza de que seguiria 
a carreira acadêmica e seria pesquisadora, mas não sabia o que gostaria de pesquisar. No 
decorrer do curso estudei diversas abordagens e me encantei pela abordagem Gestáltica. 
No início não sabia muito bem o porquê desse encantamento, mas posteriormente 
descobri que era devido a sua visão otimista de homem, visto como um ser de 
possibilidades. Isso era tão diferente do que havia estudado até então e percebi que esta 
também era a minha visão de homem.  
Fui me envolvendo com essa abordagem, que é essencialmente clínica, quando no 
meio da graduação cursei a disciplina Psicologia da Saúde, ministrada pela Profª Draª 
Sheila Giardini Murta (então vinculada à PUC Goiás). À época, ela estava realizando uma 
pesquisa-intervenção com pais e mães primíparos com a finalidade de prevenir maus 
tratos contra o bebê e promover competências parentais para manejo do estresse 
envolvido na transição para a parentalidade. Na ocasião, me ofereci para participar e ela 
convidou-me para integrar a equipe de um outro projeto, relativo ao desenvolvimento e 
avaliação de um programa para promoção de habilidades de vida em adolescentes, o que 
aceitei prontamente. Durante minha participação neste programa, descobri os encantos da 
pesquisa e isso reforçou ainda mais minha vontade de ser pesquisadora. 
No final do curso fiz meu estágio em psicoterapia e, logo depois da conclusão da 
Graduação em Psicologia, ingressei em um curso de Especialização de Gestalt-Terapia. 
Porém, não perdi o contato com a Profª Sheila, que novamente me convidou para participar 
de outro programa, desta vez referente ao desenvolvimento de habilidades de vida e direitos 
sexuais e reprodutivos para adolescentes em escolas. Concluída a especialização, passei a 
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trabalhar como psicoterapeuta de crianças e, paralelamente, segui participando da pesquisa. 
Ao final da mesma, Profª Sheila ingressou como docente na Universidade de Brasília (UnB). 
Em minha atuação como psicoterapeuta de crianças que apresentavam diversos 
transtornos e dificuldades severas, sentia-me muito descontente, porque lidava com 
problemas já instalados passíveis de prevenção se medidas tivessem sido tomadas com 
antecipação. Decidi, então, ingressar no Mestrado do Programa de Pós-Graduação em 
Psicologia Clínica e Cultura da UnB, sob a orientação da Profª Sheila. Ela me apresentou o 
texto Positive Youth Development in the United States: Research Findings on Evaluations 
of Positive Youth Development Programs (Catalano, Berglund, Ryan, Lonezak, & 
Hawkins, 2002) Lembro-me que quando o li, pensei: “- É isso! E isso que quero pesquisar.” 
O texto apresenta a abordagem do Desenvolvimento Positivo que ressalta a necessidade de 
fortalecer as potencialidades de crianças e adolescentes para a promoção de um 
desenvolvimento saudável. O foco da abordagem é melhorar os contextos dos quais 
crianças e adolescentes fazem parte e, simultaneamente, aprimorar habilidades nesses 
jovens que irão contribuir para que eles prosperem (Catalano et al, 2002). 
Em razão desta trajetória, escolhi como tema para minha dissertação a promoção 
de saúde mental de crianças por meio da abordagem do Desenvolvimento Positivo. 
Nesse sentido, o estudo realizado ao longo do Mestrado teve o propósito de identificar e 
analisar, sistematicamente, a produção científica brasileira sobre programas de 
intervenção com crianças que apresentem, em seu conteúdo, componentes da 
abordagem do Desenvolvimento Positivo.  
Esta dissertação está composta por três artigos. O Artigo 1 é um estudo teórico 
que apresenta os conceitos de saúde mental, prevenção, promoção e fatores de risco e 
proteção e um panorama das políticas públicas brasileiras na área da saúde mental com foco 
em crianças e adolescentes. Primeiro, é apresentado o conceito de saúde mental, 
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discutidos os conceitos de prevenção e promoção em saúde mental e definidos fatores 
de risco e de proteção à saúde mental. Posteriormente, são descritas as políticas públicas 
brasileiras na área de saúde mental tanto para a população em geral, quanto aquelas 
voltadas para crianças e adolescentes, evidenciando lacunas e relacionando-as com os 
conceitos apresentados. Por fim, são indicadas algumas alternativas para aprimorar as 
políticas públicas de saúde mental para crianças e adolescentes no Brasil, com ênfase 
em ações para promoção de saúde mental para esta população. 
O Artigo 2, teórico conceitual, descreve a origem, a definição, o embasamento, 
as implicações da abordagem do Desenvolvimento Positivo na área da prevenção em 
saúde mental e a inserção dessa nova abordagem no Brasil. Inicialmente, é apresentado 
um breve histórico sobre a origem da abordagem e sua visão. Em seguida, expõe-se a 
dificuldade de se conceituar a abordagem e suas várias definições oriundas de sua 
multidisciplinaridade. Posteriormente, são apresentadas as teorias que embasam a 
abordagem, a saber, modelo bioecológico, teoria do apego e teoria da identidade de 
Erikson. Finalmente, são tratadas as implicações que essa abordagem provoca na área 
da prevenção e promoção em saúde mental e dos desafios e dificuldades envolvidas na 
disseminação dessa abordagem no Brasil. 
O Artigo 3 descreve uma revisão sistemática da literatura nacional em 
programas de prevenção primária e de promoção em saúde mental voltados para 
crianças, seus pais/cuidadores ou seus professores, que incluem em seus conteúdos 
componentes relacionados ao Desenvolvimento Positivo. O estudo avalia características 
das intervenções, aspectos metodológicos e seus resultados, por meio de critérios 
estabelecidos. Os resultados são discutidos à luz da abordagem do Desenvolvimento 
Positivo, visando ao aprimoramento das intervenções. Por fim, apresenta-se uma agenda 
de pesquisa para avanço dos estudos desta abordagem no Brasil. 
xix 
 
Finalmente, na conclusão da dissertação, apresentam-se reflexões acerca das 
contribuições da abordagem do Desenvolvimento Positivo para a pesquisa e a 
sociedade. Ademais, propõem-se ações para o aprimoramento metodológico dos 
programas de intervenção e apontamentos sobre mudanças políticas e sociais 
necessárias para a disseminação da abordagem no Brasil. 
Espera-se que esta dissertação inspire estudos teóricos e práticos sobre a abordagem 
do Desenvolvimento Positivo. Ademais, é nosso desejo que ela desperte profissionais e 
gestores de serviços envolvidos com a saúde mental de crianças a respeito de práticas mais 
efetivas para a prevenção e promoção da saúde mental. Afinal, não queremos somente que 
os nossos jovens não tenham transtornos ou não tenham problemas de comportamento. 
Queremos, sobretudo, que eles sejam capazes de enfrentar as adversidades da vida e possam 
florescer concretizando, ao máximo, suas potencialidades. 
  
MANUSCRITO I 
 SAÚDE MENTAL NA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA: PREVENÇÃO, 




O presente artigo tem por objetivo discutir os conceitos de saúde mental, prevenção e 
promoção, apresentar um panorama das políticas públicas brasileiras relacionadas à 
saúde mental infanto-juvenil e discorrer sobre alternativas para a melhora da saúde 
mental dessa população no Brasil. Percebe-se que o Brasil apresenta progressos no que 
tange as políticas públicas em saúde mental. O país evoluiu de um modelo 
institucionalizado que desumanizava, para um sistema que respeita e fornece direitos às 
pessoas com transtornos mentais. Conclui-se que embora, a promoção e a prevenção 
não estejam explícitas nas políticas públicas, suas práticas são vistas como 
necessidades, pelo Estado e pela sociedade. Por isso, discutem-se algumas mudanças 
fundamentais para que essas necessidades se tornem realidade. 
Palavras-chave: saúde mental, políticas públicas, prevenção, promoção da saúde.  
 
Abstract 
This article aims to discuss the concepts of mental health, prevention and promotions to 
present an overview of Brazilian public policies related to mental health in children and 
adolescents and to talk about alternatives to improve the mental health of this 
population in Brazil. It is perceived that Brazil shows progress regarding public policies 
in mental health. The country has evolved from a model that institutionalized and 
dehumanized towards a system that respects and provides rights for people with mental 
disorders. Although the promotion and prevention are not explicit at public policies its 
practices are seen as necessities by the State and society. Therefore its discusses some 
fundamental changes so that these needs becomes real. 
Keywords: mental health, public policy, prevention, health promotion. 
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Saúde Mental na Infância e Adolescência: Prevenção, Promoção e Políticas Públicas 
 
No mundo estima-se que 10% a 20% da população de crianças e adolescentes 
sofram de algum transtorno mental (World Health Organization WHO, 2003). Entre os 
transtornos mentais infantis mais frequentes estão os transtornos de conduta, os 
transtornos emocionais e os transtornos de atenção e hiperatividade (Fleitlich & 
Goodman, 2002). A ocorrência desses transtornos causa sofrimento nas crianças, nas 
pessoas que convivem com elas e altera o desenvolvimento psicossocial e escolar, 
gerando outros transtornos psiquiátricos e problemas relacionais na fase adulta (Fleitlich 
& Goodman, 2002; Ramires, Benetti, Silva, & Flores, 2009; WHO, 2005).  
No Brasil essa realidade não é diferente. A Associação Brasileira de Psiquiatria 
(ABP), em parceria com o Instituto IBOPE (Instituto Brasileiro de Opinião Pública e 
Estatística), realizou uma pesquisa em 142 municípios brasileiros, em todas as regiões do 
país, cujos objetivos foram: estimar a prevalência dos sintomas dos transtornos mentais 
mais comuns em crianças e adolescentes brasileiros e verificar a frequência do uso de 
serviços de assistência por essa população. Ela foi realizada por meio de um questionário, 
com perguntas sobre sintomas de transtornos mentais. O questionário foi respondido por 
mulheres brasileiras, acima de 16 anos, com filhos entre 6 e 17 anos de idade (ABP,2008). 
Os resultados da pesquisa indicam que 12,6% das mães informaram ter um filho 
com sintomas de transtornos mental que precisa de tratamento ou ajuda especializada, o 
que equivale a 5 milhões de crianças e adolescentes. Além disso, mais de 3 milhões 
(8,7%) dessas crianças apresentam sintomas para mais de um transtorno mental. Em 
relação ao tratamento, a maioria dessas crianças (46,7%) procurou tratamento através do 
SUS; 24,4% buscou tratamento particular ou por convênios e 28,9% não conseguiu 
tratamento (ABP, 2008). Esses dados evidenciam que a saúde mental de crianças e 
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adolescentes brasileiros está exposta a riscos e problemas mentais desde os primeiros 
anos de vida. Logo, torna-se imperativa a elaboração de programas e políticas públicas 
voltadas para a prevenção e para a promoção da saúde mental dessa população. 
O presente artigo tem por objetivo discutir conceitos relacionados à prevenção e à 
promoção da saúde mental, bem como apresentar um panorama geral das políticas 
públicas brasileiras relacionadas à saúde mental infanto-juvenil. Por fim, serão discutidas 
possíveis alternativas para a melhora da saúde mental dessa população no Brasil.  
Este texto está organizado em três seções. A primeira apresenta o conceito de 
saúde mental, discute os conceitos de prevenção e promoção em saúde mental e define 
os conceitos de fatores de risco e de proteção à saúde mental de crianças e adolescentes. 
A segunda seção descreve as políticas públicas brasileiras na área de saúde mental. E a 
terceira indica algumas alternativas para melhorar a saúde mental de crianças e 
adolescentes no Brasil. 
 
Saúde Mental  
A OMS (Organização Mundial da Saúde) concebe a saúde como um estado de 
completo bem-estar físico, mental e social e não somente a ausência de doença (WHO, 
1946). Esse é um conceito de saúde que traz três ideias centrais: 1) a saúde mental integra 
a saúde; 2) a saúde mental vai além da ausência de doença; 3) a saúde mental está 
intimamente ligada à saúde física e ao comportamento (WHO, 2004a). A OMS descreve a 
saúde mental como um estado de bem-estar no qual o indivíduo consegue realizar suas 
próprias habilidades, enfrentar o estresse normal da vida, trabalhar de maneira produtiva e 
contribuir para sua comunidade (WHO, 2001). Dessa forma, esses conceitos de saúde 
trazem uma visão positiva de saúde, associando-a ao desenvolvimento de habilidades no 
indivíduo que o capacitam a contribuir na sociedade (Vaillant, 2012). 
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Em 2005, a OMS publicou o documento Child and Adolescent Mental Health Policies 
and Plans, em que definiu a saúde mental de crianças e adolescentes como a capacidade de 
atingir e manter um funcionamento psicológico ótimo e o bem-estar. Esse funcionamento 
denominado ótimo varia conforme a cultura e os valores locais, pois diz respeito ao nível 
máximo de competência para o funcionamento social e psicológico saudável que uma pessoa 
pode alcançar em seu contexto. Logo, a saúde mental é influenciada não somente por fatores 
individuais como também por aspectos sociais e ambientais (WHO, 2005).  
Os fatores que podem prejudicar a saúde mental são denominados de fatores de 
risco. Eles são aspectos e características que quando presentes contribuem para o 
desenvolvimento de problemas físicos, sociais ou emocionais (Poletto & Koller, 2008). 
No entanto, existem fatores que modificam ou diminuem os efeitos dos fatores de risco, 
são os fatores de proteção. A proteção está relacionada com a maneira como a pessoa 
enfrenta as mudanças, transformações e as dificuldades que ocorrem em sua vida e o 
significado que ela atribui ao que ela vivencia. Além de um sentimento de bem-estar, de 
auto-eficácia e de esperança (Rutter, 1985).  
Como o termo biopsicossocial na definição de saúde mental sugere, esses fatores de 
risco e de proteção podem existir nos domínios biológico, psicológico e social (WHO, 2005). 
Comumente esses fatores são denominados de individuais, familiares e ambientais. Os fatores 
de proteção individuais envolvem características pessoais como: auto-estima positiva; auto-
eficácia; competência social, emocional e cognitiva (Catalano, Berglund, Ryan, Lonczak, & 
Hawkins, 2002). Os familiares, a exemplo da coesão, do respeito, afetividade, práticas 
educativas positivas e vínculo. E os fatores ambientais, ao modo do bom relacionamento com 
os professores e os pares, suporte social, bom desempenho acadêmico, justiça social e 




Entre os fatores de risco individuais estão a baixa auto-estima, as dificuldades de 
aprendizagem, complicações no nascimento e baixa competência social (WHO, 2005). 
Os fatores de risco familiares incluem rupturas na família, exposição à violência, 
negligência, transtornos mentais na família e abuso (Pesce et al., 2004). No ambiente os 
fatores de risco podem ser associados a discriminação, ao fracasso escolar, a pobreza e a 
desigualdade social e de gênero (Poletto & Koller, 2008; WHO, 2005). 
Os fatores de risco e proteção devem ser vistos como processo e sua análise deve 
ser contextualizada (Pinheiro, 2004). Um estudo que objetivou analisar os fatores de 
proteção para os jovens contra problemas internalizantes (manifestados em relação ao 
próprio indivíduo) e externalizantes (expressos em relação à outras pessoas) (Del Prette & 
Del Prette, 2005), verificou que não há clareza a respeito da importância de certos fatores 
de proteção em detrimento de outros, apontando uma falha nas pesquisas em relação à 
interação dos fatores de proteção, bem como sobre combinações especiais de fatores de 
proteção. Além disso, evidenciou que são necessárias mais pesquisas em relação ao 
gênero, por exemplo, se existem fatores de proteção únicos para determinado gênero. 
Nesse estudo, os fatores de proteção diferiram em relação às diferentes idades e estágios 
do desenvolvimento. Um fator de proteção em um contexto ou cultura mostrou não ser 
um fator de proteção em outro. Por fim, alguns fatores foram identificados tanto como 
protetores, quanto como de risco (Eriksson, Cater, Andershed, & Andershed, 2010).  
Mesmo com essas questões em relação aos fatores de risco e proteção, é fato que o 
desenvolvimento de fatores de proteção contribui para minimizar os efeitos dos riscos e 
promover um desenvolvimento saudável (Rutter, 1985). Por isso, programas de promoção 
da saúde mental e de prevenção são importantes. As intervenções voltadas para a 
promoção contribuem para o aumento dos fatores de proteção, atuando também na 
redução de fatores de risco. Enquanto que, as intervenções direcionadas para a prevenção 
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visam à redução de fatores de risco, ainda que também incluam a promoção de fatores 
protetivos (National Research Council NRC & Institute of Medicine IOM, 2009). 
A prevenção de transtornos mentais é definida na saúde pública como a busca da 
redução da incidência, prevalência e recorrência de transtornos mentais, sintomas ou 
condições de risco para a saúde mental, prevenindo, retardando ou diminuindo o 
impacto dos efeitos dos transtornos na pessoa, em seus familiares e na sociedade 
(Mrazek & Haggerty, 1994). A prevenção é dividida de maneira clássica em primária, 
secundária e terciária, Nessa classificação, a intervenção voltada para a prevenção 
primária visa reduzir a incidência de problemas em populações que não apresentam 
sintomas de transtornos mentais. A prevenção secundária busca diminuir a taxa de 
prevalência de transtornos através do diagnóstico e do tratamento precoce. A prevenção 
terciária inclui intervenções que objetivam reduzir a incapacidade, expandir a 
reabilitação, prevenir recaídas e recorrências de transtornos (WHO, 2004a). 
O Institute of Medicine (IOM) propôs um novo modelo de classificação que 
incluiu a prevenção universal, seletiva e indicada dentro da prevenção primária. Nesse 
novo modelo, a prevenção universal é a intervenção direcionada para toda a população. 
A prevenção seletiva é aplicada a pessoas ou subgrupos da população cujo risco de 
desenvolvimento de um transtorno mental é maior que o da população em geral, seja 
riscos biológicos, psicológicos ou sociais. Por fim, a prevenção indicada é aquela 
ministrada para a população de alto risco, em que foram identificados sinais e sintomas 
de transtornos mentais ou marcadores biológicos indicando predisposição para 
transtornos mentais, mas que ainda não preenchem os critérios diagnósticos de nenhum 
transtorno mental (Mrazek & Haggerty, 1994).  
Os programas de prevenção destacam-se não somente por diminuir a incidência 
de transtornos, mas por reduzir os gastos dos recursos econômicos de um país. Os 
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portadores de transtornos mentais diminuem sua produtividade e aumentam a utilização 
dos serviços disponíveis, reduzindo os recursos disponíveis para o investimento em 
outras áreas. No caso das crianças e adolescentes a sua produtividade é alterada na 
escola e a de seus familiares no trabalho devido às preocupações com o jovem. No que 
concerne ao uso de serviços, os jovens utilizam não somente aqueles ligados à saúde, 
mas também os vinculados aos serviços sociais e até judiciários (NRC & IOM, 2009).  
Um estudo realizado na Carolina do Norte, nos Estados Unidos, com adolescentes 
portadores de transtornos mentais entre 13 e 16 anos estimou um gasto de $894 dólares com 
cada um nos serviços de saúde mental (Costello, Copeland, Cowell, & Keeler, 2007). Por 
outro lado, uma pesquisa avaliou o custo benefício de programas de intervenção precoce com 
crianças ente 0 e 5 anos e verificou que os benefícios por crianças foi de $11,000 dólares, 
enquanto os gastos foram de $5,000 (Aos, Lieb, Mayfiel, Miller, & Pennucci, 2004). 
Portanto, a prevenção em saúde mental possibilita uma significativa relação custo-benefício.  
No entanto, a promoção de saúde mental previne e trata problemas e transtornos 
(Weisz, Sandler, Durlak, & Anton, 2005). Isso porque, as intervenções que têm como 
objetivo a promoção da saúde mental desenvolvem aspectos positivos da saúde mental, 
como valores e competências. Esses aspectos reduzem a incidência de transtornos 
mentais, fornecem habilidades para o enfretamento de problemas e geram bem-estar. 
Logo, programas de prevenção são mais efetivos quando contemplam a promoção de 
competências em seu currículo (Catalano et al., 2002; Durlak & Wells, 1997). 
A diferença entre promoção e prevenção está nos resultados que cada uma 
objetiva alcançar. A promoção da saúde objetiva o desenvolvimento da saúde mental 
por meio da melhora do estado psicológico de bem-estar, da competência, da resiliência 
e do aprimoramento de condições ambientais. A prevenção busca evitar a ocorrência de 
sintomas e transtornos mentais, porém utiliza estratégias da promoção para atingir seus 
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objetivos. Da mesma forma, a promoção da saúde, ao facilitar a melhora da saúde da 
população, tem como objetivo secundário diminuir a ocorrência de transtornos. Logo, a 
promoção e a prevenção são conceitos distintos, que se inter-relacionam (WHO, 2004b).  
No mundo, a pesquisa em prevenção e promoção da saúde mental encontra-se 
consolidada e em constante expansão. Isso é evidenciado pela união de pesquisadores 
especializados nesta temática e posterior criação, nos Estados Unidos, em 1991, da 
Society for Prevention Research (http://www.preventionresearch.org/). Essa 
organização também é editora do periódico Prevention Science Journal 
(http://www.springer.com/public+health/journal/1112), cujo primeiro número foi 
lançado em março de 2000, contando já mais de uma década. Além deste periódico 
especializado, a área dispõe de outros, como o Mental Health & Prevention 
(http://www.elsevier.com/journals/mental-health-prevention/2212-6570) e o Journal of 
Primary Prevention (http://www.springer.com/medicine/journal/10935). Outra 
evidência do avanço desta área é a criação, em 2010, da European Society for 
Prevention Research (http://euspr.org/). Ambas as sociedades referidas realizam 
congressos anuais, os quais congregram pesquisadores oriundos de diversos países. 
Na América Latina e no Brasil, são ainda inexistentes grupos organizados de 
pesquisadores da área de prevenção e promoção em saúde mental, assim como 
periódicos especializados (Oliveira, 2012). No Brasil, esta é uma importante lacuna, 
pois a criação de redes de pesquisa pode fortalecer as investigações na área e, muito 
provavelmente, a formação profissional em cursos de graduação e pós-graduação. 
Contudo, a inexistência de organizações e periódicos científicos no contexto nacional 
não quer dizer ausência de pesquisa na área. De fato, publicações relativas à prevenção 
(Aquino & Silva, 2011; Bolsoni-Silva, Silveira, & Marturano, 2008; Brino & Williams, 
2008; Murta et al., 2013) e promoção de saúde mental (Minto, Pedro, Netto, Bugliani & 
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Gorayeb, 2006; Murta et al., 2009; Murta et al., 2012; Rodrigues, Dias, & Freitas, 2010; 
Silva & Murta, 2009) vem crescendo no País. No entanto, a análise de publicações 
relativas à avaliação de programas preventivos evidencia pouco diálogo entre esta 
produção e as políticas públicas (Oliveira, 2012). Uma das possíveis razões para isto é o 
foco adotado pelas políticas públicas brasileiras em saúde mental, mesmo de crianças e 
adolescentes, que ainda tem sido a assistência ao portador de transtorno mental.  
 
Políticas Públicas Brasileiras em Saúde Mental 
No Brasil, desde o século XIX, a atenção ao portador de transtorno mental ocorria 
por meio da internação em hospitais psiquiátricos. Eles eram localizados, quase que 
exclusivamente, nas regiões mais desenvolvidas do país. Somente nos anos 70 a maneira 
de tratar o portador de transtorno mental começou a mudar no país. Primeiro com 
transformações no modo de assistir os pacientes e posteriormente com o desenvolvimento 
de um modelo pautado na comunidade e não mais nos hospitais psiquiátricos.  
A criação do Sistema único de Saúde (SUS) no ano de 1988 forneceu as condições 
necessárias para a implantação de novas políticas na área da saúde mental. Assim, o 
Ministério da Saúde influenciado pelas experiências de reforma da assistência psiquiátrica 
no mundo ocidental e pelas recomendações da Organização Pan-Americana de Saúde 
(OPAS) definiu uma nova política de saúde mental. Ela gradativamente orientou a 
assistência psiquiátrica para um modelo baseado em serviços, que oferecem cuidados na 
comunidade, em articulação com os recursos dela. A nova política de saúde mental também 
determinou a implantação de critérios para adequar e humanizar os hospitais especializados. 
No ano de 2001, houve a criação da lei 10.216/01, que dispõe sobre a proteção 
dos direitos das pessoas portadores de transtornos mentais e redireciona o modelo 
assistencial em saúde mental. Apoiado nessa lei, o Estado definiu a Política Nacional de 
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Saúde Mental, que procura consolidar esse modelo de atenção à saúde mental aberto e 
de base comunitária. Isso significa um modelo que garante a livre circulação das 
pessoas com transtornos mentais pelos serviços, comunidade e cidade, e oferece 
cuidados com base nos recursos disponíveis na comunidade. 
Os municípios brasileiros tem o suporte de uma rede de serviços e equipamentos 
que auxiliam na implantação desse modelo de atenção aberto e de base comunitária: 
Centros de Atenção Psicossocial, Leitos de Atenção Integral, Programa de Volta para 
Casa, Serviços Residenciais Terapêuticos e Centros de Convivência e Cultura. Os 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) são locais de referência e tratamento para 
pessoas que sofrem com transtornos mentais graves e persistentes. Os Leitos de Atenção 
Integral são todos os recursos de hospitalidade e acolhimento da rede de atenção à saúde 
mental. O Programa de Volta para Casa oferece bolsas para egressos de longas 
internações em hospitais psiquiátricos. Os Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT) 
são alternativas de moradia para pessoas internadas há anos em hospitais psiquiátricos, 
por não contarem com suporte adequado na comunidade. E os Centros de Convivência e 
Cultura onde são oferecidos às pessoas com transtornos mentais espaços de 
sociabilidade, produção e intervenção na cidade (Portaria nº 396, 2005). 
O Estado brasileiro tem como objetivos da Política Nacional de Saúde Mental: 
1) reduzir os leitos psiquiátricos de baixa qualidade; 2) qualificar, expandir e fortalecer 
os CAPS, os SRTs e as Unidades Psiquiátricas em Hospitais Gerais (UPHG); 3) incluir 
as ações da saúde mental na atenção básica; 4) implementar uma política de atenção 
integral voltada a usuários de álcool e outras drogas; 5) implantar o programa De Volta 
Para Casa; 6) manter um programa permanente de formação de recursos humanos para 
reforma psiquiátrica; 7) promover direitos de usuários e familiares incentivando a 
participação no cuidado; 8) garantir tratamento digno e de qualidade ao portador de 
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transtorno mental que comete infrações; 9) avaliar continuamente todos os hospitais 
psiquiátricos por meio do Programa Nacional de Avaliação dos Serviços Hospitalares - 
PNASH/ Psiquiatria  (http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/index.html). 
Nesse sentido, a principal preocupação do Estado brasileiro na área da saúde 
mental tem sido a desinstitucionalização. Por isso, no Brasil, as políticas públicas para a 
saúde mental das crianças e adolescentes estão bem delineadas somente para os 
portadores de transtornos mentais graves (Santos, 2006). Nesses casos, existe o Centro 
de Atenção Psicossocial para a Infância e Adolescência (CAPSi) que é um serviço de 
atenção diária destinado ao atendimento de crianças e adolescentes gravemente 
comprometidos psiquicamente.  
As políticas públicas na área de saúde mental voltadas para a infância e 
adolescência começaram a ser discutidas, no ano de 2004, no Fórum Nacional de Saúde 
Mental Infanto-Juvenil, constituído pela Portaria GM n.º 1.608, de 3.8.2004. Nele foram 
debatidas e deliberadas questões sobre a institucionalização de crianças e adolescentes, 
principalmente as portadoras de transtornos psíquicos (Ministério da Saúde, 2005).  
Na IV Conferência Nacional de Saúde Mental – Intersetorial, realizada no ano de 
2010, foi discutida a saúde mental na infância, adolescência e juventude como uma agenda 
prioritária para a atenção integral a saúde. Nessa Conferência, além de ratificar o acesso ao 
tratamento de transtornos mentais, também foram discutidos aspectos relacionados à ações de 
promoção, prevenção e proteção em saúde mental determinando a garantia “da elaboração 
intersetorial de projetos de promoção, prevenção e reabilitação em saúde, que envolvam 
setores da sociedade civil, recursos locais e comunitários, os setores da assistência social, 
educação, esporte, lazer, cultura, saúde mental e atenção básica, dirigidos à infância e 




As conferências nacionais são momentos de deliberação e participação social 
que estabelecem diretrizes para a formulação de políticas públicas em âmbito federal. 
Elas são convocadas pelo Poder Executivo por meio dos ministérios e secretarias, 
organizadas tematicamente e são compostas por representantes do Estado e da 
sociedade civil (Pogrebinschi & Santos, 2011). Logo, a preocupação com a elaboração 
de projetos na área de prevenção e promoção em saúde mental presente na IV 
Conferência Nacional de Saúde Mental demonstra uma mobilização da sociedade para 
provocar mudanças nas políticas públicas brasileiras na área da saúde mental.  
As políticas públicas brasileiras em saúde mental, ao focarem quase que 
exclusivamente naqueles que já apresentam algum transtorno mental, contribuem somente 
para a recuperação da saúde mental e não para a prevenção e promoção da saúde mental de 
toda população. O cuidado aos portadores de transtorno mental é indispensável, porém é 
fundamental prevenir a ocorrência de psicopatologias e promover a saúde mental.  
 
Mudanças necessárias para o avanço da prevenção e promoção da saúde mental na 
infância e adolescência 
A saúde mental na infância e adolescência é um pré-requisito para o 
desenvolvimento saudável ao longo da vida. Ela contribui para o estabelecimento de 
relações sociais produtivas, aprendizagem eficaz, desenvolvimento da capacidade de 
cuidar de si mesmo, assim como para a saúde física e para uma participação econômica 
eficaz como adulto (WHO, 2005). 
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no Art. 7.º, afirma que “a 
criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de 
políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e 
harmonioso, em condições dignas de existência” (Lei nº 8.069, 1990). Dessa forma, e 
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necessário promover a saúde mental de todas as crianças e adolescentes, e não somente 
daqueles que apresentam transtornos ou problemas relacionados à saúde mental. Porém, 
crianças e adolescentes são populações distintas, cada uma com sua especificidade, 
contextos próprios e comportamentos característicos (WHO, 2005). Por isso, as 
intervenções devem ser específicas para cada fase. Além disso, quanto mais precoce a 
intervenção, melhores são as chances de se proporcionar um desenvolvimento saudável 
ao longo da vida (Mercy & Saul, 2009; WHO, 2004b) 
A OMS estabeleceu três motivos para que as intervenções sejam desenvolvidas 
especificamente para essa população: 1) devido ao fato de os transtornos mentais específicos 
ocorrerem em determinadas fases do desenvolvimento da infância e da adolescência, os 
programas de intervenção para esses transtornos podem ser direcionados para a fase em que 
eles são mais prováveis a aparecer; 2) uma vez que existe um elevado grau de continuidade 
entre os transtornos da infância e da adolescência e os transtornos da idade adulta, a 
intervenção precoce pode evitar ou reduzir a probabilidade de prejuízo em longo prazo; 3) 
intervenções eficazes reduzem as consequências sobre o indivíduo e a família, e reduzem os 
custos para os sistemas de saúde e para as comunidades (WHO, 2005).  
Portanto, as intervenções devem ser desenvolvidas para cada fase do 
desenvolvimento, devem ser precoces e eficazes. Por isso, a promoção da saúde mental 
deve ser direcionada a toda população de crianças e adolescentes, mesmo àquela que 
não apresenta transtorno. Isso exige uma mudança nas políticas públicas brasileiras, 
uma vez que, o principal foco delas é a assistência ao portador de transtorno mental. 
Porém, a elaboração da política pública não é condição suficiente para ela ser praticada. 
É fundamental elaborar estratégias que facilitem a sua implementação, um exemplo 
disso são os CAPS que funcionam como dispositivo estratégico da Política Nacional de 
Saúde Mental, e fiscalizar o cumprimento das políticas. Além disso, é necessário que o 
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Estado invista no desenvolvimento de programas de intervenção efetivos. 
Dois modelos de programas de intervenção tem sido estudados com resultados 
efetivos para o desenvolvimento da saúde mental de crianças e adolescentes. Os 
programas voltados para a prevenção (Aquino & Silva, 2011; Bolsoni-Silva et al., 2008; 
Brino & Williams, 2008; Murta et al., 2013) e aqueles destinados à promoção da saúde 
(Minto et al., 2006; Murta et al., 2009; Murta et al., 2012; Rodrigues et al., 2010; Silva 
& Murta, 2009), ambos realizados por meio da promoção de competências.  
As intervenções focadas somente na promoção de competências no indivíduo 
são necessárias, mas não são suficientes para a promoção da saúde mental. Uma vez 
que, a saúde envolve também aspectos sociais e culturais. Para que as intervenções 
sejam efetivas e promovam o bem-estar é necessário que elas foquem em quatro 
dimensões: 1) a competência; 2) a resiliência; 3) a mudança no sistema social; 4) e o 
empoderamento (empowerment) (Cowen, 1991). 
A competência representa a capacidade do indivíduo de realizar bem as tarefas 
que lhe foram atribuídas. Nessa dimensão estão também as competências de vida, 
denominadas habilidades de vida, que estão relacionadas com o bem-estar. A sua 
ausência provoca uma desadaptação. A maioria dessas habilidades é construída ao longo 
da infância, por isso é priomordial estudá-las e criar programas de intervenção eficazes 
nessa fase para desenvolvê-las (Cowen, 1991).  
A resiliência refere-se à capacidade de um desenvolvimento sadio mesmo na 
presença de diversos fatores de risco. A competência está intimamente ligada à 
resiliência, sua presença aumenta a resiliência e sua ausência dificulta que uma criança 
se torne resiliente em determinado contexto (Sapienza & Pedromônico, 2005).  
A modificação do sistema social é uma dimensão a ser considerada para a 
promoção do bem-estar. As instituições podem influenciar de modo positivo ou 
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negativo no desenvolvimento das crianças. Deve-se verificar o tipo de influência de 
cada instituição e modificá-la caso ela esteja prejudicando. Entre essas instiuições estão: 
as escolas, as igrejas e as comunidades.  
O empoderamento reforça a concepção de que o bem-estar de um indivíduo não 
é responsabilidade exclusiva dele e nem de uma instiuição específica. Ele envolve a 
promoção de políticas e de condições que devolvam as pessoas o controle sobre suas 
próprias vidas (Cowen, 1991). 
Essas dimensões estabelecidas por Cowen (1991) como responsáveis pela 
promoção do bem-estar, parecem estar em consonância com uma nova abordagem de 
programas de intervenção, que surgiu na última década, denominada Desenvolvimento 
Positivo. Essa nova abordagem visa promover em contextos ecológicos o acesso de 
crianças e adolescentes às experiências positivas, recursos e oportunidades que vão 
gerar um desenvolvimento saúdável. Adicionalmente, reconhece que as crianças e 
adolescentes são protagonistas em seu desenvolvimento (Benson, Scales, Hamilton, & 
Sesma Jr., 2006; Damon, 2004; Park, 2004;).  
A abordagem do Desenvolvimento Positivo postula que a pessoa e o contexto 
interagem mutuamente, de modo que a melhora de um provoca o desenvolvimento do 
outro. O desenvolvimento de competências na pessoa deve vir acompanhado de melhorias 
em seu contexto (escola, família, comunidade e pares) para promover o desenvolvimento do 
bem-estar e para que o indivíduo prospere (Benson et al., 2006). Dessa forma, programas de 
Desenvolvimento Positivo funcionam tanto como promotores de saúde mental quanto como 
mecanismos de prevenção de transtornos mentais (Catalano et al., 2002).  
Um exemplo de um programa baseado nessa abordagem realizado nos Estados 
Unidos é o Big Brothers/Big Sisters que existe há mais de 90 anos. Ele ilustra o poder que 
a mudança no contexto provoca na pessoa e no seu desenvolvimento. Seu objetivo é que 
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os jovens utilizem a estrutura e recursos do programa para estabelecer um relacionamento 
com mentores adultos que apresentam habilidades pró-sociais. Um estudo avaliou esse 
programa por meio de um delineamento experimental em que dois grupos de jovens entre 
10 e 16 anos foram aleatoriamente designados para o grupo de tratamento (487 jovens) e 
para o grupo de lista de espera (472 jovens). O programa teve duração de pelo menos 1 
ano e exigiu dos mentores várias horas de dedicação duas a quatro vezes por mês. O 
resultado do follow-up realizado 18 meses após o término do programa mostrou que os 
participantes do grupo de tratamento apresentaram 27,4% menos chance de ingerir álcool, 
uma probabilidade 46% menor de usar drogas, uma chance um terço menor de agredir 
alguém, atitudes mais positivas em relação à escola, melhor desempenho acadêmico e 
melhora no relacionamento com os pais, quando comparados aos participantes do grupo 
da lista de espera (Tierney, Grossman, & Resch, 1995). 
A abordagem do Desenvolvimento Positivo pode ser uma alternativa para os 
programas de intervenção brasileiros. Uma vez que, ela combina em seus programas 
componentes voltados tanto para a prevenção, quanto a promoção, além de intervir nos 
aspectos individuais, sociais e ambientais. Soma-se o fato de que os programas 
baseados no Desenvolvimento Positivo são realizados junto à comunidade 
possibilitando uma mudança de valores que torna a prevenção e a promoção da saúde 
mental uma prática habitual entre os envolvidos (Catalano et al., 2002). 
Contudo, além de se investir em programas de intervenção efetivos, deve-se criar 
uma infraestrutura que consiga disseminar intervenções eficazes da pesquisa para a prática. 
Essa infraestrutura requer três sistemas inter-relacionados. O primeiro refere-se a sintetizar 
e traduzir as informações sobre intervenções eficazes de modo acessível e de fácil utilização 
para os profissionais. O segundo sistema envolve construir a motivação e as habilidades em 
indivíduos, organizações e comunidades para que eles se tornem capazes de realizarem 
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atividades de prevenção e promoção baseadas em evidências. Finalmente, o terceiro sistema 
trata da implementação de intervenções alta qualidade em nível nacional, estadual ou local 
(Wandersman et al., 2008). A promoção de alianças colaborativas entre a ciência e a prática 
para que elas possam trabalhar juntas na concepção, implementação e avaliação de 
programas de prevenção, conduzem a um aumento na qualidade das intervenções 
implementadas e nas políticas elaboradas (WHO, 2004a). Além disso, o custo com a 
prevenção e significativamente menor quando comparado aos custos econômicos e sociais 
envolvidos com o tratamento e a promoção da saúde mental das crianças e adolescentes 
fornece benefícios não somente a elas, mas a todos os contextos de que elas participam ao 
potencializar suas capaciades (NRC & IOM, 2009).  
 
Considerações Finais 
As conquistas do Brasil na área das políticas públicas em saúde mental foram 
significativas. O País evoluiu de um modelo institucionalizado que desumanizava, para 
um sistema que respeita e fornece direitos às pessoas com transtornos mentais. 
Ademais, a realização da IV Conferência Nacional de Saúde Mental – Intersetorial 
(Ministério da Saúde, 2010) sinaliza uma preocupação dos diversos setores da 
sociedade com a prevenção e a promoção da saúde mental de crianças e adolescentes. 
Porém, esses avanços representam somente o início das mudanças necessárias na área 
de saúde mental para crianças e adolescentes no Brasil. 
Ainda é necessário ampliar o foco das políticas públicas para que elas incluam 
ações sistemáticas e sólidas de prevenção e promoção da saúde mental de crianças e 
adolescentes que ainda não apresentam sintomas de transtornos mentais. Utilizando-se 
dessa ampliação, o Estado poderá investir no desenvolvimento de programas de 
intervenção efetivos voltados para a prevenção e promoção, e não somente para o 
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tratamento, além de fomentar a disseminação dos mesmos. O investimento em prevenção 
e promoção de saúde mental poupa gastos futuros e contribui para o desenvolvimento das 
potencialidades de crianças e adolescentes produzindo o seu empoderamento.  
Além disso, os pesquisadores da área de prevenção e promoção em saúde mental 
precisam criar organizações que reunam os profissionais e facilitem o intercâmbio de 
informações. Isso contribuiria de forma a proporcionar uma evolução acadêmica e prática 
da área, auxiliando no financiamento de pesquisas e na disseminação das informações. 
Ressaltam-se as potencialidades da abordagem do Desenvolvimento Positivo para o 
cenário nacional. Ela evidencia uma combinação eficaz de programas voltados tanto para a 
promoção, quanto para a prevenção, o que pode ser uma possibilidade para fundamentar a 
elaboração de programas de intervenção brasileiros. Ademais, ela suscita a atuação junto à 
comunidade colaborando na modificação do sistema social, aspecto fundamental para a 
promoção do bem-estar, além de favorecer uma atuação multidisciplinar. Por fim, espera-se 
que este artigo contribua para promover discussões e mudanças que resultem em práticas 
voltadas para a prevenção e para a promoção da saúde mental das crianças e adolescentes 
brasileiros, de modo a modificar a incidência de transtornos mentais nessa população e 
proporcionar o desenvolvimento de suas potencialidades. 
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DESENVOLVIMENTO POSITIVO: UMA NOVA ABORDAGEM PARA 




A união de diversas áreas do saber como a psicologia do desenvolvimento, a saúde pública, 
a promoção da saúde, a prevenção, a sociologia, o serviço social, a medicina e a educação 
suscitou a promoção de competências e da saúde de jovens, constituindo uma nova 
abordagem, o Desenvolvimento Positivo. O presente artigo descreve a origem, a definição, 
o embasamento e o impacto que essa nova abordagem provoca na área da prevenção em 
saúde mental. Ademais, discute-se a inserção dessa nova abordagem no Brasil. Conclui-se 
que essa abordagem representa uma nova visão sobre o papel das crianças e adolescentes na 
sociedade e por isso exige mudanças políticas e culturais para sua implementação. Espera-
se que este artigo incite os profissionais ligados à saúde mental no Brasil sobre essa nova 
abordagem e impulsione estudos que adotem essa perspectiva. 
Palavras-chaves: saúde mental, prevenção, promoção da saúde. 
 
Abstract 
The union of several fields of knowledge such as developmental psychology, public 
health, health promotion, prevention, sociology, social work, medicine and education 
prompted the promotion of skills and health of young people constituting a new 
approach called the Positive Development. This article aims to describe the origin, 
definition, the basement and the impact that this new approach provokes in the area of 
mental health promotion. Moreover, it’s discusses the inclusion of this new approach in 
Brazil. It is conclude that this approach represents a new vision of the role of children 
and adolescents in society and therefore requires political and cultural changes to its 
implementation. It is hope that this article encourages the professionals related to mental 
health in Brazil about this new approach and boost studies that adopt this perspective. 
Keywords: mental health, prevention, health promotion. 
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Desenvolvimento Positivo: Uma Nova Abordagem para Prevenção em Saúde Mental 
 
“Problem-free isn’t fully prepared. And fully prepared isn’t fully engaged.” 
(Pittman, 1999, p.1). 
Estar livre de problemas não significa estar totalmente preparado. E estar 
totalmente preparado não significa estar comprometido. Essas frases representam a 
mensagem de que promover o desenvolvimento não é apenas construir competência, 
confiança, caráter e vínculos positivos em crianças e adolescentes. Trata-se de envolver 
ativamente os jovens no seu próprio desenvolvimento, de seus pares, famílias, escolas, 
comunidades, culturas e países. Essa mensagem retrata uma nova visão sobre as práticas 
necessárias para que ocorra o desenvolvimento saudável de crianças e adolescentes. Essa 
nova visão culminou com o surgimento da abordagem do Desenvolvimento Positivo.  
O presente artigo objetiva discorrer sobre a origem, a definição, o embasamento 
e o impacto que essa nova abordagem provoca na prevenção em saúde mental. Por fim, 
discute-se a inserção dessa abordagem no Brasil. 
 
A Origem da Abordagem do Desenvolvimento Positivo 
Estudos longitudinais iniciados na década de 80 na área de prevenção mostraram 
fatores de risco e de proteção sociais e familiares envolvidos em comportamentos 
problemáticos de crianças. A constatação da influência social e familiar na prevenção de 
problemas na infância levou ao surgimento de atividades voltadas à melhoria da 
qualidade de vida em comunidades nos Estados Unidos, com a criação de centros de 
recreação e de programas de treinamento para trabalhadores (National Research Council 
NRC & Institute of Medicine IOM, 1996).  
Essa nova proposta nas comunidades provocou uma mudança no foco dos 
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estudos na área de prevenção. Ao invés da investigação de problemas, como a 
delinquência juvenil e o uso de drogas, eles passaram a se dedicar à pesquisa de 
aspectos sociais envolvidos em interações positivas de crianças e adolescentes com suas 
famílias, pares e escola. A ampliação do estudo das relações entre a criança, o 
adolescente e seu meio promoveu a união dos pesquisadores de prevenção com outras 
áreas do conhecimento como a sociologia e a antropologia, o que evidenciou a 
necessidade de abordagens mais amplas na área que pensassem o ser humano de 
maneira ecológica (Catalano, Berglund, Ryan, Lonezak, & Hawkins, 2002). 
A união destas várias áreas do conhecimento incluindo a psicologia do 
desenvolvimento, a saúde pública, a promoção da saúde, a prevenção, a sociologia, o 
serviço social, a medicina e a educação, com o objetivo comum de promover 
competências e a saúde de jovens, constituiu uma nova abordagem, o Desenvolvimento 
Positivo da Juventude - Positive Youth Development - (juventude refere-se a crianças e 
adolescentes). Neste trabalho, optou-se por retirar o termo juventude para evitar 
confusões em relação à juventude como se referindo estritamente ao jovem adulto. 
 
A Perspectiva do Desenvolvimento Positivo 
Durante a última década, o Desenvolvimento Positivo apresentou-se como uma 
abordagem para o desenvolvimento com uma visão mais positiva das crianças e 
adolescentes, concebendo-os como recursos e não como problemas para a sociedade. 
Uma visão de uma criança plenamente capaz, ansiosa para explorar o mundo, tornar-se 
competente, e adquirir a capacidade de contribuir de maneira importante para o mundo 
(Lerner, Almerigi, Theokas, & Lerner, 2005).  
A abordagem do Desenvolvimento Positivo prevê que se as crianças e os 
adolescentes têm relações mutuamente benéficas com as pessoas e instituições de seu 
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mundo social, eles estarão no caminho para um futuro de esperança marcado por 
contribuições positivas para si mesmo, sua família, sua comunidade e para a sociedade 
civil. Ou seja, eles irão prosperar (Lerner et al., 2005). 
O objetivo do Desenvolvimento Positivo é construir e fortalecer as habilidades 
que permitem às crianças e adolescentes crescerem e prosperarem (engajar-se 
ativamente em contextos de apoio) ao longo da vida. Por isso, ele visa a compreender, 
educar e envolver crianças e adolescentes em atividades produtivas ao invés de corrigi-
las, curá-las, ou tratá-las para as tendências inadequadas (Damon, 2004; Park, 2004). 
 
Definindo Desenvolvimento Positivo 
A natureza interdisciplinar do termo Desenvolvimento Positivo e o fato de se 
tratar de um campo novo de estudo, contribuem para a proliferação de definições e a 
dificuldade de consenso entre os pesquisadores da área. Cada definição foca em 
algumas ideias centrais do Desenvolvimento Positivo, mas não consegue abranger todos 
os aspectos envolvidos no campo. Essas ideias centrais incluem: o contexto em que o 
desenvolvimento ocorre; a visão sobre a natureza da criança com ênfase na capacidade 
inerente de crescer e prosperar; as forças do desenvolvimento (atributos da pessoa como 
habilidades, competências, valores); a redução de comportamentos de risco; e a 
promoção da capacidade de prosperar (Benson, Scales, Hamilton, & Sesma Jr., 2006). 
Na área do Desenvolvimento os cientistas definem o termo como a união de 
características psicológicas, comportamentais e sociais que refletem o que eles 
denominam de Cinco Cs, que são: a competência, a confiança, a conexão, o caráter e o 
cuidado/compaixão (competence, confidence, connection, character e 
caring/compassion). A competência refere-se a uma imagem positiva das ações do outro 
em domínios específicos: social, acadêmico, cognitivo e vocacional; a confiança 
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representa um sentimento de valorização de si mesmo e de autoeficácia; a conexão diz 
respeito aos vínculos positivos com as pessoas que convive na escola, na família e na 
comunidade; o caráter refere-se ao respeito pelas normas sociais, culturais e morais; e o 
cuidado/compaixão representa o sentimento de empatia pelos outros. O 
desenvolvimento desses Cinco Cs origina o que os cientistas têm denominado de Sexto 
C, que é a contribuição da criança ou adolescente para ele mesmo, para a família, a 
comunidade e a sociedade (Eccles & Gootman, 2002). 
Sob uma perspectiva política o Desenvolvimento Positivo é definido como o 
fornecimento de serviços e oportunidades para que crianças e adolescentes desenvolvam 
um senso de competência, pertencimento, utilidade e empoderamento. Esse fornecimento 
de serviços e oportunidades é mais efetivo quando oferecido a toda comunidade e não 
somente ao jovem (National Clearing House on Families & Youth NCHFY, 2001). 
Catalano et al. (2002) conduziram uma pioneira revisão de programas de 
Desenvolvimento Positivo nos Estados Unidos da América com o financiamento do 
National Institute of Child Health and Human Development (NICHD) na qual criaram 
uma definição operacional do termo Desenvolvimento Positivo. Nessa definição, 
programas de Desenvolvimento Positivo são aqueles que buscam promover um ou mais 
dos seguintes aspectos: resiliência, vínculo, competência social, competência 
emocional, competência cognitiva, competência comportamental, competência moral, 
autodeterminação, espiritualidade, autoeficácia, identidade positiva, a crença no futuro, 
o reconhecimento para o comportamento positivo, oportunidades para o envolvimento 
pró-social e as normas pró-sociais. 
Embora existam várias definições diferentes de Desenvolvimento Positivo pode-se 
perceber um consenso entre elas a respeito de seis princípios: (1) a crença de que todas as 
crianças e adolescentes possuem uma capacidade inerente de crescer e se desenvolver de 
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modo positivo; (2) a percepção de que a trajetória do crescimento positivo é ativada 
quando crianças e adolescentes são inseridos em relações, contextos e ecologias que 
nutrem seu desenvolvimento; (3) a concepção de que o Desenvolvimento Positivo é 
promovido quando a criança e o adolescente participam de múltiplas relações, contextos e 
ecologias ricas em nutrientes; (4) a constatação de que as estratégias e táticas para a 
promoção do desenvolvimento desses ativos podem variar em função da localização 
social da criança e do adolescente; (5) a consideração da comunidade como um ambiente 
favorável para a promoção do Desenvolvimento Positivo; (6) a percepção das crianças e 
dos adolescentes como os principais atores de seu próprio desenvolvimento e como 
recursos significativos para a criação dos tipos de relações, contextos, ecologias e 
comunidades que permitem o Desenvolvimento Positivo (Benson et al., 2006). 
 
As Bases Teóricas do Desenvolvimento Positivo 
A importância da interação da criança e do adolescente com o ambiente físico e 
social na promoção do Desenvolvimento Positivo remete ao Modelo Bioecológico do 
desenvolvimento. Ademais, outras teorias do desenvolvimento que identificam tarefas, 
desafios e competências requeridas durante a infância e adolescência também fornecem 
os alicerces para a construção da abordagem positiva do desenvolvimento. Destacam-se 
na literatura sobre Desenvolvimento Positivo a Teoria do Apego e a Teoria da 
Identidade de Erikson (Catalano et al., 2002).  
 
Modelo Bioecológico  
Desenvolvido no final da década de 70 por Urie Bronfenbrenner (1917-2005) e 
inicialmente nomeado de Teoria dos Sistemas Ecológicos, o Modelo Bioecológico é 
visto pelos cientistas do desenvolvimento humano como uma grande contribuição para a 
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compreensão da ontogenia humana (Bronfenbrenner, 1977; 2005). A mudança em seu 
nome foi realizada pelo próprio autor ao perceber que sua primeira versão da teoria 
enfatizava demasiadamente o contexto, deixando a pessoa em segundo plano. Após a 
reelaboração da teoria o autor acrescentou outros componentes e propôs interações mais 
dinâmicas aos elementos, resultando no que atualmente é denominado Modelo 
Bioecológico (Narvaz & Koller, 2004). Em seu Modelo, Bronfenbrenner propõe que o 
desenvolvimento humano deve ser estudado por meio da relação existente entre quatro 
núcleos: o processo, a pessoa, o contexto e o tempo (Bronfenbrenner, 2005).  
O processo refere-se à interação entre a pessoa e o ambiente. Quando existem 
formas particulares de interação entre organismo e meio ambiente de modo regular ao 
longo do tempo, esse processo é denominado processos proximais. Os processos 
proximais são definidos de acordo com cinco aspectos: (1) para que o desenvolvimento 
ocorra, a pessoa envolvida deve estar engajada na atividade; (2) a interação da pessoa 
com a atividade deve ocorrer de forma regular por um longo período de tempo; (3) as 
atividades devem se tornar mais complexas com o passar do tempo; (4) deve haver 
reciprocidade entre as relações interpessoais; (5) os objetos e símbolos envolvidos na 
atividade devem estimular a atenção, a exploração, a imaginação e a manipulação da 
pessoa que está interagindo (Bronfenbrenner, 1999).  
Os processos proximais são capazes de gerar dois tipos de efeitos: competência e 
disfunção. O primeiro refere-se à aquisição e desenvolvimento de conhecimentos, 
habilidades e capacidades para conduzir e direcionar seu próprio comportamento; o 
segundo refere-se à dificuldade de manter o controle e a integração em diferentes 
domínios do desenvolvimento (Bronfenbrenner, 1999). Destaca-se a importânica da 
aquisição de competências tanto no Modelo Bioecológico, quanto na abordagem do 
Desenvolvimento Positivo para que o indivíduo seja apto a controlar seu próprio 
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comportamento e se relacionar de maneira saudável. 
A pessoa é tanto produto quanto produtora de desenvolvimento no modelo 
bioecológico. Ela é constituída tanto por características determinadas biologicamente 
quanto por características resultantes da interação da pessoa com o ambiente ao longo 
do tempo. Além de influenciar a forma, a força, o conteúdo e a direção dos processos 
proximais, atribuindo a pessoa parte da responsabilidade por seu desenvolvimento 
(Bronfenbrenner, 1999; 2005; Bronfenbrenner & Morris, 2006).  
Essa responsabilidade que cada um possui de influenciar seu desenvolvimento 
corrobora a visão que a abordagem do Desenvolvimento Positivo traz em relação às 
crianças e aos adolescentes. Porquanto, elas são vistas como capazes de crescer e se 
desenvolver positivamente. 
Existem três grupos de características da pessoa que atuam nesse 
desenvolvimento e influenciam os processos proximais, são eles: força, recursos e 
demandas. A força diz respeito às características ou tendências de comportamentos que 
podem promover o desenvolvimento dos processos proximais ou impedir que eles 
ocorram, sendo denominadas de características geradoras, quando orientam ativamente 
o comportamento e de características desorganizadoras, quando dificultam que a pessoa 
tenha controle sobre seus comportamentos ou emoções. Os benefícios das forças 
geradoras para o desenvolvimento efetivo dos processos proximais reiteram a 
capacidade que a própria criança e adolescente tem de crescer que é também uma 
concepção presente na abordagem do Desenvolvimento Positivo.  
Os recursos são componentes biopsicológicos como experiências, habilidades e 
conhecimento responsáveis pelo bom funcionamento dos processos proximais conforme 
a fase do desenvolvimento. Podem ser denominados de competências, quando 
contribuem para que os processos sejam efetivos, e de deficiências, quando prejudicam 
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a capacidade de a pessoa se envolver nos processos (Narvaz & Koller, 2004).  
As demandas referem-se às características que favorecem ou dificultam as 
relações do ambiente social, estimulando ou impedindo o desenvolvimento dos 
processos proximais. Dentre essas características estão, sexo, gênero, idade e etnia 
(Narvaz & Koller, 2004). As influências desses aspectos também são previstas na 
abordagem do Desenvolvimento Positivo. Embora, a criança e o adolescente sejam 
vistos como capazes de se desenvolverem, essa capacidade sofre interferências 
culturais, sociais e dependem da localização social. 
O contexto envolve a interação de quatro níveis ecológicos - o microssistema, o 
mesossistema, o exossistema e o macrossistema - inter-relacionados de modo que cada 
nível compõe o próximo nível. O microssistema é composto pelo complexo de relações 
diretas entre a pessoa em desenvolvimento e o ambiente com o qual ela está interagindo, 
seja ele, físico, social ou simbólico. O mesossistema é constituído pelo conjunto de 
relações entre a pessoa em desenvolvimento e os vários ambientes em que ela interage 
num determinado período da sua vida, ou seja, é o conjunto dos microssistemas. O 
exossistema é composto pelos contextos sociais que, embora não estejam envolvidos 
diretamente com a pessoa, ainda assim influenciam seu comportamento e seu 
desenvolvimento. Por fim, o macrossistema não se refere a um contexto, mas aos 
padrões globais de cultura e subcultura (Bronfenbrenner, 1996; 2005). 
Essa influência do contexto no processo de desenvolvimento é evidenciada 
também na abordagem do Desenvolvimento Positivo. As crianças e adolescentes podem 
ser estimuladas a crescer por meio de relações e ambientes saudáveis. 
O tempo, denominado também de cronossistema, permite avaliar o 
desenvolvimento ao longo do ciclo de vida, sob a perspectiva das mudanças que 
ocorrem com a pessoa, com o ambiente e na interação entre ambos. No modelo 
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bioecológico o tempo deve ser analisado em três níveis: o microtempo, o mesotempo e 
o macrotempo. O microtempo compreende a continuidade e descontinuidade de 
pequenos episódios dos processos proximais. O mesotempo diz respeito à periodicidade 
dos episódios considerando um tempo mais longo como dias e semanas. O macrotempo 
refere-se aos eventos em mudança, às expectativas que ocorrem na sociedade através 
das gerações, e ao modo como esses eventos e expectativas são influenciados pelo 
desenvolvimento das pessoas (Bronfenbrenner & Morris, 2006). 
O fato de a abordagem do Desenvolvimento Positivo focar nas crianças e 
adolescentes indica a importância que ela atribui ao tempo. Ela defende as fases iniciais 
como momentos propícios para intervenções que visem ao desenvolvimento saudável. 
Além disso, ao perceber a necessidade de intervir com a família, a escola e a 
comunidade para que eles favoreçam o desenvolvimento ao longo da vida, a abordagem 
reconhece a influência do macrotempo.  
 
Teoria do Apego 
A teoria do apego foi criada por John Bowlby (1907-1990) quando ele começou 
a estudar os efeitos do afastamento da criança pequena de sua mãe e sua relocação em 
um lugar estranho com uma pessoa desconhecida. Inicialmente Bowlby (1985) estudou 
esse fenômeno sob o ponto de vista da psicanálise freudiana. Porém, sua insatisfação 
com o modelo de Freud o fez desenvolver seu próprio paradigma de estudo que, embora 
seja baseado na psicanálise, envolve também outras teorias, como a teoria do controle.  
Durante o os primeiros anos de vida o comportamento de apego provê a 
ocorrência de laços afetivos ou apegos entre a criança e seu cuidador construindo um 
padrão de apego que irá permanecer nas suas relações quando adulto. A abordagem do 
Desenvolvimento Positivo também evidencia a importância do apego nos primeiros 
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anos e a influência das relações entre pais e filhos para o crescimento saudável ao longo 
da vida. Uma vez que, ela propõe a construção de relações familiares nutritivas, 
pautadas na compreensão, educação e no envolvimento de crianças e adolescentes em 
atividades produtivas, como instrumento de promoção do Desenvolvimento Positivo.  
Todavia, essa relação saudável entre a criança e seu cuidador nem sempre 
ocorre, originando tipos de apego não saudáveis (Bowlby, 1984; 1985). Existem vários 
tipos de apego estudados por pesquisadores depois de Bowlby (1984; 1985), porém os 
três mais frequentes são: seguro, ansioso-ambivalente e ansioso-evitativo. O apego 
seguro reflete pais presentes e disponíveis para as crianças. O apego ansioso-
ambivalente refere-se a pais inconstantes, gerando nos filhos tanto emoções de desejo 
da presença dos pais, quanto de ressentimento em relação a sua ausência. O apego 
ansioso-evitativo descreve pais não responsivos que fazem os filhos os evitarem 
(Mosmann, Wagner, & Féres-Carneiro, 2006). 
As relações de apego inseguras funcionam como fatores de risco; já as relações 
de apego seguras são responsáveis pelo estabelecimento e manutenção da autoestima e 
da autoeficácia, que são considerados fatores de proteção. Os fatores de risco referem-se 
a aspectos biológicos, familiares e sociais que aumentam a probabilidade de a criança 
desenvolver uma desordem emocional ou comportamental. Os fatores de proteção são 
condições que diminuem ou neutralizam os efeitos dos fatores de risco, podem ser 
atributos individuais, familiares ou sociais (Garmezy, 1985). Por isso, a abordagem do 
Desenvolvimento Positivo, ao focar no estabelecimento de relações mais saudáveis 
entre crianças, adolescentes e suas famílias, visa a aumentar os fatores de proteção.  
 
Teoria da Identidade de Erikson 
Erik Erikson (1902–1994), em sua teoria do desenvolvimento da identidade, 
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criada na década de 50, divide o desenvolvimento humano em oito estágios 
interdependentes, que formam uma sequência. Cada estágio é marcado por uma crise 
cujo resultado satisfatório levará ao desenvolvimento de determinada competência na 
pessoa. O nome de cada estágio traduz a crise presente, são eles: confiança versus 
desconfiança, autonomia versus vergonha e dúvida, iniciativa versus culpa, diligência 
versus inferioridade, identidade versus confusão de papel, intimidade versus isolamento, 
generatividade versus estagnação, integridade do ego versus desesperança (Erikson, 
1963). A compreensão dessa interdependência entre os estágios direciona o foco da 
abordagem do Desenvolvimento Positivo para a infância e adolescência. Uma vez que, 
sendo essas as fases iniciais, elas irão influenciar o desenvolvimento ao longo da vida.  
A insatisfação nas resoluções das crises aumenta o risco para o desenvolvimento de 
psicopatologias; já a resolução satisfatória de cada estágio promove o desenvolvimento de 
uma força básica ou virtude, que são nesta ordem: a esperança, a vontade, o objetivo, a 
competência, a fidelidade, o amor, o cuidar e a sabedoria. Uma força básica só se 
desenvolve se a força básica da fase anterior for confirmada (Erikson, 1963). A abordagem 
do Desenvolvimento Positivo ao promover a aquisição de competências nos primeiros 
estágios contribui para a resolução satisfatória dos mesmos. Logo, previne a ocorrência de 
psicopatologias que podem surgir quando há insatisfação nas resoluções das crises. 
O Modelo Bioecológico, a Teoria do Apego e a Teoria da Identidade de Erikson 
ressaltam a importância do contexto no desenvolvimento. Outra grande contribuição 
oriunda dessas teorias recai sobre a aquisição de competências para o desenvolvimento 
saudável. No Modelo Bioecológico ela é efeito dos processos proximais e constitui os 
recursos. Na Teoria do Apego ela é o produto do apego seguro. Na Teoria da Identidade 
de Erikson ela é o resultado da resolução satisfatória das crises. Logo, o 
desenvolvimento de competências parece ser um fator protetivo comum a essas teorias. 
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A influência das competências no desenvolvimento saudável é evidenciada na 
abordagem do Desenvolvimento Positivo. Essa foi sua grande contribuição para as 
pesquisas na área de prevenção em saúde mental. 
 
A Perspectiva do Desenvolvimento Positivo Aplicada à Prevenção em Saúde Mental 
A inclusão da abordagem do Desenvolvimento Positivo na prevenção ampliou o 
foco das pesquisas na área e inseriu a promoção de competência nas intervenções 
(Catalano et al., 2002). Essa mudança é retratada na Figura1. 
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Figura 1. Modelo Integrativo: prevenção e Desenvolvimento Positivo. 
 
O modelo de prevenção predominante nos Estados Unidos durante os anos 80 
considerava somente o domínio do indivíduo nas intervenções e por consequência 
intervia somente nos fatores de risco pessoais. Com o surgimento da abordagem do 
Desenvolvimento Positivo e sua adoção as pesquisas passaram a: direcionar a prevenção 
para múltiplos fatores de risco e proteção; realizar os estudos em todos os domínios 
sociais os quais a criança participa; adaptar culturalmente os programas de intervenção 
conforme o período desenvolvimental; e intervir precocemente. Além disso, os 
pesquisadores em prevenção incluíram a promoção de competências em suas 
intervenções. Desse modo, além de objetivar reduzir os fatores de risco, os programas 
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preventivos também começaram a promover fatores de proteção (Catalano, et al., 2002). 
A abordagem do Desenvolvimento Positivo é uma tendência nos programas de 
prevenção nos Estados Unidos. Ela é recomendada como método para os Estados 
investirem em programas que visem à promoção de competências, em detrimento de 
programas que objetivam a prevenção de comportamentos específicos, como a gravidez 
precoce e o uso de drogas. E como uma influência para construção de políticas públicas 
mais eficazes. O Governo americano publicou o documento Positive Youth 
Development: State Strategies (Ferber, Gaines, & Goodman, 2005) que fornece 
orientações aos Estados sobre como implementar essa abordagem e como utilizá-la na 
construção de novas políticas públicas para crianças e adolescentes, entre essas 
orientações estão: a adoção de uma estratégia global dos Estados para mudar a vida de 
crianças e adolescentes; uma abordagem ampla de fatores de risco e proteção; o suporte 
a programas que estimulem o desenvolvimento saudável; e o reconhecimento de que as 
crianças e os jovens não crescem em programas, mas em famílias e comunidades. 
Uma revisão sistemática de estudos americanos de Desenvolvimento Positivo 
que buscam melhorar a saúde sexual e reprodutiva de adolescentes avaliou 30 
programas. Os resultados mostraram que mais da metade dos programas considerados 
eficazes promoveram vínculo pró-social; competência cognitiva, social e emocional; 
crença no futuro; e auto-determinação. Adicionalmente, fortaleceram o contexto escolar 
como uma fonte de apoio para o fornecimento de programas desse tipo e melhoraram as 
relações familiares (Gavin, Catalano, David-Ferdon, Gloppen, & Markham, 2010). 
Uma meta-análise avaliou 69 programas americanos pós-escola que objetivaram 
melhorar a competência pessoal e social de crianças e adolescentes entre 5 e 18 anos. Os 
resultados indicaram que, comparados ao grupo controle, os participantes do grupo 
experimental dos programas incluídos na meta-análise demonstraram um aumento 
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significativo na sua autopercepção e no vínculo com a escola, comportamentos sociais 
positivos, aumento nas notas escolares e nos níveis de desempenho acadêmico, e reduções 
significativas nos comportamentos problemáticos (Durlak, Weissberg, & Pachan, 2010). 
Embora, seja uma tendência nos Estados Unidos, o estudo de programas de 
Desenvolvimento Positivo em outros países do mundo ainda é escasso. Nos países 
asiáticos, por exemplo, alguns pesquisadores tentam inserir essa abordagem nos 
programas de prevenção. Uma revisão de estudos experimentais e quase-experimentais 
chineses voltados para a prevenção e o desenvolvimento positivo mostrou que havia 63 
programas de adolescente prevenção e desenvolvimento positivo (incluindo 25 
programas no domínio da saúde física, 24 programas para saúde mental e 
comportamentos de risco, e 14 voltados para o desenvolvimento positivo de jovens) no 
contexto asiático. Constatou-se uma escassez de programas validados quando 
comparados à realidade ocidental; entre os programas validados a prevalência daqueles 
direcionados para a prevenção, e não para o desenvolvimento positivo; a primazia de 
programas voltados para o abuso de substâncias, em detrimento de outros problemas 
mentais; e a carência de estudos longitudinais (Shek & Yu, 2011). O termo 
Desenvolvimento Positivo, quando pesquisado nas bases de dados Pepsic (Periódicos 
Eletrônicos em Psicologia), Scielo (Scientific Eletronic Libraly Online), BVS 
(Biblioteca Virtual em Saúde) e Periódicos CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior), sem limite inicial do ano de publicação, não apresenta 
registro de estudos empíricos. Isso evidencia a carência de estudos também no Brasil.  
A escassez de estudos em outros países reflete os desafios da implementação da 
abordagem do Desenvolvimento Positivo. O primeiro envolve a inserção da promoção 
de competências como principal foco dos programas de prevenção. Neles ainda 
predominam como questões centrais os problemas e as deficiências (Small & Memmo, 
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2004). O segundo está relacionado ao fato de os programas de Desenvolvimento 
Positivo exigirem mudanças nos contextos em que a criança e o adolescente vivem, 
incluido mudanças em políticas públicas. Logo, demandam que os vários setores da 
sociedade tenham o Desenvolvimento Positivo como objetivo comum e o engajamento 
do poder público (Ferber et al., 2005). O terceiro desafio remete ao fato de essa 
abordagem conceber a criança e o adolescente como possuidores de uma capacidade 
inerente para crescer e se desenvolver de maneira saúdável. Essa visão está em 
desacordo com a cultura predominante que coloca crianças e adolescentes em posição 
passiva, e não ativa em seu desenvolvimento (Damon, 2004). 
 
Desenvolvimento Positivo: Uma Possibilidade para o Brasil 
As mudanças no foco dos programas de prevenção, nos contextos, nas políticas e na 
cultura exigidas para a implementação da abordagem do Desenvolvimento Positivo, indicam 
as profundas mudanças que serão necessárias para que isso ocorra no Brasil. Os programas de 
prevenção em saúde mental brasileiros são escassos (Murta, 2007; Oliveira, 2012).  
Uma revisão sistemática identificou 31 artigos empíricos na área, o que 
corresponde a 8,29% da produção nacional em prevenção. Desses, 72,72% tinham como 
objetivo a prevenção por meio da promoção de habilidades sociais e 9,09% por meio do 
ensino de habilidades de vida (Oliveira, 2012). Logo, se verifica a prevalência da 
inserção da promoção de competências nos programas de prevenção no Brasil. Embora, 
as habilidades sociais e de vida sejam competências necessárias, mas não suficientes 
para que ocorra um Desenvolvimento Positivo, suas presenças indicam um terreno fértil 
para a implementação da abordagem do Desenvolvimento Positivo. 
As mudanças contextuais e políticas necessárias para a efetivação dessa 
abordagem remetem à necessidade de que os vários setores da sociedade vinculados à 
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infância e adolescência tenham como objetivo comum o Desenvolvimento Positivo. 
Logo, essas mudanças parecem exigir alterações em políticas públicas ligadas à saúde 
mental de crianças e adolescentes. Elas devem definir as metas para o Desenvolvimento 
Positivo; conceder financiamentos para programas que focam no Desenvolvimento 
Positivo; estabelecer ações de educação cívica; criar parcerias com instituições públicas e 
privadas que possam envolver as crianças e adolescentes com sua comunidade; e reforçar 
o papel dos jovens na definição das políticas que lhes dizem respeito (Ferber et al., 2005). 
A mudança cultural relativa à visão da criança e do adolescente como ativos em 
seu processo de desenvolvimento pode ocorrer por meio de treinamento com os pais, 
professores e profissionais que trabalham com essa população. Nesses treinamentos, eles 
aprendem maneiras de capacitar crianças e adolescentes de modo que elas assumam 
papéis de liderança, aprendam a tomar de decisões saudáveis, e ajudem na implementação 
de programas de Desenvolvimento Positivo. Ou seja, os pais, professores e profisionais 
aprendem a empoderar as crianças e os jovens (Ansell et al., 2007). 
Desse modo, a abordagem do Desenvolvimento Positivo é uma possibilidade para o 
Brasil não somente prevenir, mas também promover a saúde mental das crianças e 
adolescentes brasileiros. As mudanças que ela exige são possíveis de serem realizadas e os 
resultados significativos (Catalano et al., 2002; Ferber at al., 2005). A julgar suas evidências 
de efetividade (Durlak et al., 2010; Gavin et al., 2010), essa abordagem representa uma 
estratégia potencialmente útil para que os jovens do Brasil se tornem capazes de contribuir 
de maneira positiva para si mesmos, suas famílias e para a sociedade brasileira. 
 
Considerações Finais 
O princípio “Problem-free isn’t fully prepared. And fully prepared isn’t fully 
engaged.” (Pittman, 1999, p.1) representa uma nova perspectiva de pesquisadores que está 
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influenciando o Governo americano sobre as crianças e os adolescentes. Eles são vistos 
como recursos que devem ser desenvolvidos e não como problemas a serem resolvidos.  
O foco da abordagem do Desenvolvimento Positivo não é evitar que adversidades 
ocorram, mas promover o desenvolvimento de habilidades, relações sociais e contextos 
nutritivos que tornem as crianças e adolescentes capazes de crescer, prosperar e contribuir 
com a sociedade. Logo, a prevenção de transtornos e de problemas é foco secundário dessa 
abordagem, seu objetivo central é a promoção de um desenvolvimento saudável. 
Essa abordagem exige mudanças culturais e políticas o que dificulta a sua 
implementação, porém essas mudanças quando colocadas em prática trazem benefícios. 
Elas representam um processo de crescimento humano por meio do qual as crianças e 
adolescentes se deslocam da posição de serem cuidados, para a de cuidadores de si e dos 
outros; as políticas são direcionadas para o financiamento de programas que fornecem 
apoio e ajudam no desenvolvimento saudável; e os adultos propiciam relacionamentos e 
experiências necessários para favorecer o desenvolvimento saudável. Espera-se que este 
artigo promova reflexões sobre a abordagem do Desenvolvimento Positivo e contribua 
para a realização de pesquisas que adotem essa perspectiva. 
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MANUSCRITO III 





Fatores de risco e problemas de saúde mental estão presentes desde o início da vida, 
indicando a urgência de se investir em programas de promoção de saúde mental já na 
infância. O presente estudo objetiva revisar sistematicamente publicações brasileiras acerca 
de intervenções promotoras de desenvolvimento positivo para crianças. A busca por estudos 
ocorreu nas bases de dados Scielo (Scientific Eletronic Library Online), Pepsic (Periódicos 
Eletrônicos em Psicologia) e BDTD (Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações), 
sem limite inicial de data de publicação. Foram localizados 4.184 estudos, desses 16 foram 
incluídos na revisão. Os resultados indicam um predomínio de avaliações por meio de 
delineamentos quase-experimental e pré-experimental e escalas. As intervenções são, 
majoritariamente, conduzidas em escolas, com duração entre 9 a 42 semanas, e voltadas 
para a promoção de competências social, emocional, cognitiva e moral. Sugestões para o 
aprimoramento dos programas e uma agenda de pesquisa são discutidas. 
Palavras-chave: revisão sistemática, intervenção precoce, criança, saúde mental. 
 
Abstract 
Risk factors and mental health problems are present from the beginning of life 
indicating the urgency of investing in programs to promote mental health in childhood. 
This study aims to systematically review Brazilian publications about interventions that 
promote positive development for children. The search for studies occurred in the 
databases SciELO (Scientific Electronic Library Online), Pepsic (Electronic Journals in 
Psychology) and BDTD (Brazilian Digital Library of Theses and Dissertations) without 
initial limitation publication date. The search found about 4,184 studies and 16 of these 
were included in the review. The results indicate a prevalence of assessments through 
quasi-experimental and pre-experimental designs and scales. Interventions are mostly 
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conducted in schools, lasting between 9-42 weeks and focused on the promotion of 
social, emotional, cognitive and moral competences. Suggestions for the improvement 
of programs and a research agenda are discussed. 





Desenvolvimento Positivo com Crianças Brasileiras: Uma Revisão Sistemática 
 
Uma série de problemas e de riscos à saúde mental de crianças e adolescentes 
brasileiros vem comprometendo o seu desenvolvimento saudável. Uma pesquisa da 
Organização Mundial de Saúde (OMS) sobre a prevalência da depressão maior na 
população infanto-juvenil no mundo colocou o Brasil na primeira posição do ranking 
entre os países mais pobres (Bromet et al., 2011). Cerca de 12,6% das crianças e 
adolescentes brasileiros entre 6 e 17 anos apresentam algum sintoma de transtorno mental 
(Associação Brasileira de Psiquiatria ABP, 2008). Dados do Sistema Único de Saúde 
(SUS) revelam que 7 em cada 100 adolescentes entre 10 e 14 anos ficaram grávidas no 
ano de 2007, representando um aumento de 2,7% no período de 1998 a 2007. O 
homicídio é responsável pela maioria dos óbitos (50,5%) entre jovens na faixa etária entre 
10 e 24 anos. O suicídio está entre as cinco primeiras causas de morte de adolescentes e 
jovens entre 10 e 19 anos. Dados do Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes 
Contínuo (VIVA) apontam que a violência sexual, seguida da psicológica, foram as 
principais causas de atendimentos a crianças (0 a 9 anos) e adolescentes (10 a 19 anos) no 
período de agosto de 2006 a julho de 2007 (Painel de Indicadores do SUS nº7, sd) 
Esses dados apontam que fatores de risco e problemas de saúde mental estão 
presentes desde o início da vida, indicando a urgência de se investir em programas 
preventivos e de promoção de saúde mental logo nos primeiros anos de vida. À vista disso, 
programas de desenvolvimento de competências, como as habilidades sociais (Murta, 
2005), as habilidades sociais educativas parentais (Bolsoni-Silva & Borelli, 2012; Bolsoni-
Silva, Silveira, & Marturano, 2008) e as habilidades de vida (Minto, Pedro, Netto, Bugliani, 
& Gorayeb 2006; Paiva & Rodrigues, 2008;) são modelos de intervenções apropriados que 
se propõem tanto a diminuir ou evitar a ocorrência de transtornos e problemas de 
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comportamento quanto a promover elementos que melhoram a saúde mental (Cunha & 
Rodrigues, 2010; Murta, 2007). Esses modelos de intervenção ao incluírem tanto a redução 
de fatores de risco como a promoção de fatores de proteção tornam-se mais efetivos, uma 
vez que atuam tanto na prevenção quanto na promoção da saúde mental (Cowen, 2000).  
Congruente com esse modelo de intervenção existe uma nova abordagem 
denominada Desenvolvimento Positivo. Essa abordagem surgiu no início dos anos 90 
nos Estados Unidos quando várias áreas do conhecimento incluindo a psicologia do 
desenvolvimento, a saúde pública, a promoção da saúde, a prevenção, a sociologia, o 
serviço social, a medicina e a educação, uniram-se com o objetivo comum de promover 
competências e a saúde de crianças e adolescentes visando a uma trajetória de 
desenvolvimento que os conduzisse a uma vida adulta saudável. Até então, os estudos 
na área de prevenção nos Estados Unidos tinham como foco somente a redução de 
fatores de risco e não consideravam a promoção de competências e da saúde mental 
como objetivos a serem alcançados pelas intervenções. As bases teóricas dessa 
abordagem englobam o modelo bioecológico (Bronfenbrenner & Morris, 2006), a teoria 
do apego (Bolwby, 1984; 1985) e a teoria da identidade de Erikson (1963), essa teorias 
destacam-se por sua ênfase no contexto como uma dimensão essencial no processo do 
desenvolvimento e na aquisição de competências para o desenvolvimento saudável. 
A abordagem do Desenvolvimento Positivo considera que a prevenção por si só 
não é condição suficiente para estimular o desenvolvimento saudável de crianças e 
adolescentes, uma vez que o foco da prevenção é evitar problemas e dificuldades. Dessa 
maneira, além de prevenir é necessário também preparar as crianças e adolescentes para 
a vida adulta e torná-los engajados em seu próprio desenvolvimento para que eles sejam 
capazes de contribuir com sua família e com a sociedade. Por isso, o foco dessa 
abordagem não é evitar comportamentos inadequados, mas estabelecer quais 
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comportamentos e atitudes são desejáveis para que as crianças e adolescentes tenham 
um desenvolvimento saudável (Pittman, Irby, Tolman, Yohalem, & Ferber, 2003). 
Desse modo, ela surgiu como um novo modelo que enfatiza as habilidades e 
capacidades de crianças e adolescentes (Benson et al., 2006). Embora ela reconheça que 
riscos e adversidades podem interferir na saúde mental de crianças, o desenvolvimento 
não é concebido como um processo de superação dessas dificuldades. Isso porque essa 
abordagem considera as crianças como potencialmente capazes de adquirirem 
competências e contribuírem para o mundo, desde que elas sejam compreendidas, 
educadas e envolvidas em atividades produtivas (Damon, 2004). 
O Desenvolvimento Positivo também reforça o papel da família e da 
comunidade no desenvolvimento saudável. Essa abordagem busca compreender como 
as crianças e adolescentes influenciam e são influenciados pelo seu contexto ao longo 
do tempo e considera a comunidade como uma geradora do desenvolvimento positivo, 
visto que a comunidade representa um ambiente multifacetado onde os jovens podem 
exercer seus direitos e modificar as configurações, lugares, pessoas e políticas que, por 
sua vez, afetam o seu desenvolvimento (Benson et al., 2006).  
No ano de 1996, o Department of Health and Human Services, Office of the 
Assistant Secretary for Planning and Evaluation (ASPE) através do National Institute of 
Child Health and Human Development (NICHD) encomendou uma pesquisa para 
avaliar programas americanos de desenvolvimento positivo e resumir o estado do 
campo. Essa pesquisa foi realizada pelo Social Development Research Group (SDRG) 
da University of Washington e resultou na publicação da revisão intitulada Positive 
Youth Development in the United States: Research Findings on Evaluations of Positive 
Youth Development Programs (Catalano, Berglund, Ryan, Lonczak, & Hawkins, 2002). 
Essa revisão estabeleceu uma definição operacional do termo Desenvolvimento 
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Positivo, por meio de revisão de literatura, consulta com os dirigentes do projeto e uma 
reunião de consenso do conselho consultivo do projeto. De acordo com essa definição 
programas de Desenvolvimento Positivo são aqueles que buscam promover um ou mais 
dos seguintes objetivos: resiliência, vínculo, competência social, competência emocional, 
competência cognitiva, competência comportamental, competência moral, 
autodeterminação, espiritualidade, autoeficácia, identidade positiva, crença no futuro, 
reconhecimento para a identidade positiva, oportunidades para o envolvimento pró-social 
e normas pró-sociais. A Figura 1 apresenta a definição operacional dessas competências: 
Figura 1. Definição operacional dos objetivos dos programas de Desenvolvimento 
Positivo de acordo com Catalano et al. (2002). 
Objetivo Definição operacional 
Vínculo 
Programas em que um ou mais de seus componentes focam no 
desenvolvimento do relacionamento da criança com um adulto saudável, pares 
positivos, escola, comunidade ou cultura. 
Resilência 
Programas que enfatizam estratégias para respostas adaptativas de enfrentamento 
à mudanças e estresse; e promoveram flexibilidade e capacidade psicológica. 
Competência social 
Programas que fornecem treinamento em habilidades interpessoais adequadas ao 
desenvolvimento e estratégias de ensaio para praticar essas habilidades. Essas 
habilidades incluem comunicação, assertividade, recusa e resistência, resolução de 
conflitos e estratégias de negociação interpessoal para uso com colegas e adultos. 
Competência emocional  
Programas que desenvolvem habilidades para identificar os sentimentos em 
si ou nos outros, habilidades para gerenciar reações emocionais ou impulsos, 
ou habilidades para a construção de estratégias de autogestão, empatia, auto-
calmante ou tolerância a frustração. 
Competência cognitiva 
Programas que influenciam as habilidades cognitivas, processos ou 
resultados, incluindo o desempenho acadêmico, o pensamento lógico e 
analítico, a resolução de problemas, a tomada de decisão, o planejamento, a 
definição de metas e as habilidades de diálogo interno. 
Competência 
comportamental 
Programas que ensinam habilidades e forneceram reforço para escolhas eficazes de 
comportamento e de padrões de ação, incluindo estratégias não-verbais e verbais. 
Competência moral 
Programas que promovem a empatia, o respeito pelas regras e padrões 
culturais ou sociais, um senso de certo e errado, ou um senso de justiça 
moral ou social. 
Autodeterminação 
Programas que aumentam a capacidade dos jovens para o empoderamento, 
autonomia, pensamento independente, ou de autodefesa, ou a sua capacidade 
de viver e crescer segundo seus padrões internos e valores (pode ou não 
incluir os valores do grupo). 
Espiritualidade 
Programas que promovem o desenvolvimento de crenças em um poder 
superior, reflexão interna, ou meditação. Ou apoiaram os jovens na 
explorarção de um sistema de crença espiritual, na busca de um senso de 
identidade espiritual, na busca de significados, ou na prática espiritual. 
Autoeficácia 
Programas que incluem o estabelecimento de objetivos pessoais, o enfrentamento e 
o domínio de habilidades ou técnicas para mudar as expectativas negativas de auto-
eficácia ou as cognições auto-destrutivas. 
Identidade positiva 
Programas que desenvolvem uma formação saudável da identidade e 
conquistas, incluindo uma identificação positiva com um sub-grupo social ou 
cultural que apoiam o desenvolvimento saudável de seu senso de self. 
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Figura 1. Definição operacional dos objetivos dos programas de Desenvolvimento 
Positivo de acordo com Catalano et al. (2002) (Continuação) 
Crença no futuro  
Programas que influenciam a crença de uma criança em seu potencial futuro, 
seus objetivos, opções, escolhas, esperanças e planos.  
Reconhecimento para 
comportamento positivo  
Programas que criam sistemas de resposta para recompensar, reconhecer ou 
reforçar comportamentos pró-sociais das crianças. 
Oportunidades para o 
envolvimento Pró-social  
Programas em que a intervenção ofereceu atividades e eventos onde os 
jovens poderiam participar ativamente, fazer uma contribuição positiva, e 
experimentar trocas sociais positivos. 
Normas Pró-sociais 
Programas que empregam estratégias para incentivar os jovens a desenvolver 
padrões claros e explícitos de comportamento para minimizar os riscos de 
saúde e para o envolvimento pró-social. 
 
Os estudos selecionados deveriam promover vários desses objetivos, ou somente 
um em vários domínios sociais, a saber: a escola, a família e a comunidade (Catalano et 
al., 2002). A revisão identificou 161 programas e selecionou 25 que foram bem avaliados 
e mostraram efeitos significativos, ou seja, aqueles programas com delienamento 
experimental ou quase-experimental, com grupo de comparação equivalente, que 
cumprissem critérios de validade interna e permitissem conclusões em relação à 
efetividade do programa.  As competências social, cognitiva, emocional, comportamental 
e moral; a auto-eficácia; e as normas pró-sociais foram promovidas em todos os 25 
programas. A maioria dos programas (19 dos 25) demonstrou efeitos significativos sobre 
os resultados relacionados ao desenvolvimento positivo, incluindo melhorias nas 
habilidades interpessoais, na qualidade da relação entre pares e adultos, no auto-controle, 
na solução de problemas, na competência cognitiva, na auto-eficácia, no compromisso 
com a escola e desempenho acadêmico. Além disso, 24 dos 25 programas demonstraram 
reduções significativas nos comportamentos problemáticos, como o uso de álcool e outras 
drogas, problemas escolares, comportamento agressivo, violência e comportamento 
sexual de risco (Catalano et al., 2002).  
Os resultados dessa revisão evidenciam que os programas baseados nessa nova 
abordagem, ao focarem no desenvolvimento de potencialidades, parecem contribuir de 
maneira efetiva para que as crianças e adolescentes consigam não somente superar as 
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adversidades, mas serem empoderados de modo a se tornarem protagonistas no seu 
desenvolvimento e colaboradores no progresso da sociedade. Ou seja, essa abordagem 
auxilia os jovens na construção de uma trajetória positiva de desenvolvimento. Logo, 
devido ao fato de os jovens brasileiros estarem expostos a fatores de risco desde os 
primeiros anos de vida, intervenções precoces fundamentadas na abordagem do 
Desenvolvimento Positivo podem ser importantes aliadas tanto na prevenção da saúde 
mental quanto na promoção de um desenvolvimento saudável (Benson et al., 2006). 
Todavia, mesmo apresentado programas bem avaliados; que cumprem critérios 
de validade interna e utilizam delineamento experimental ou quase-experimental com 
grupo de comparação equivalente, bem como utilizam unidades de análise que 
conseguem detectar os efeitos do programa (Catalano et al., 2002); a disseminação da 
abordagem do Desenvolvimento Positivo para outros países ainda é lenta. Evidência 
disto é que no Brasil os programas que promovem competências, como as habilidades 
sociais e de vida (Minto, Pedro, Netto, Bugliani, & Gorayeb 2006; Murta et al., 2009; 
Murta et al., 2012; Pinnheiro, Haase, Del Prette, Amarante, & Del Prette, 2006; Silva & 
Murta, 2009;), não são baseados nessa abordagem.  
Caso fossem fundamentados no Desenvolvimento Positivo esses programas 
seriam mais vantajosos, pois teriam como foco o desenvolvimento de potencialidades, 
tornando-os úteis para toda a população e não somente para aquela que está em risco. 
Além disso, o fato de essa abordagem apresentar uma ampla gama de características e 
comportamentos favoráveis ao desenvolvimento fornece uma conceituação atraente em 
torno da qual, politicamente e institucionalmente, diferentes grupos, programas e 
organizações podem se unir. Por fim, devido a sua origem multidisciplinar essa 
abordagem proporciona uma linguagem acessível para todos os profisionais vinculados 
às crianças e adolescentes e líderes comunitários facilitando sua união no planejamento 
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de programas (Small & Memmo, 2004). 
Desse modo, programas baseados nessa abordagem poderiam beneficiar os 
jovens brasileiros, principalmente se eles fossem aplicados nos primeiros anos de vida, 
visto que os riscos à saúde mental estão presentes desde o nascimento (ABP, 2008). 
Logo, esses programas podem ser eficazes na promoção da saúde mental dessa 
população (Catalano et al., 2002).  
Por conseguinte, estudos de revisão sistemática e meta-análise são importantes 
ferramentas para o aprimoramento de intervenções e para fundamentar práticas baseadas 
em evidências (Sampaio & Mancini, 2007). Existem revisões brasileiras com foco no 
desenvolvimento de competências como as habilidades sociais (Bolsoni-Silva et al., 
2006; Murta, 2005) e em programas de prevenção em saúde mental (Murta, 2007; 
Oliveira, 2012), porém revisões de programas que consideram aspectos do 
Desenvolvimento Positivo ainda não existem no Brasil (Menezes, 2013).  
Destarte, o presente estudo objetiva conduzir uma revisão sistemática das publicações 
científicas brasileiras relacionadas às intervenções que promoveram um ou mais dos quinze 
objetivos descritos no estudo de Catalano et al. (2002) voltadas para crianças, seus pais ou 
cuidadores, e/ou seus professores. Especificamente, buscou-se analisar as características 
destas intervenções, os métodos de avaliação usados e seus resultados.  
 
Método 
Foi realizada uma revisão sistemática da literatura brasileira para localizar 
artigos, dissertações e teses que descrevessem intervenções realizadas com crianças, 
pais, professores ou cuidadores de crianças para promover competências relacionadas 
ao Desenvolvimento Positivo. Essas competências (ver Figura 1) foram determinadas 
com base no estudo de Catalano et al. (2002). Não houve limite de data inicial de 
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publicação na busca dos estudos. Foram incluídos artigos, dissertações e teses 
publicados até dezembro de 2012. 
 
Critérios de Inclusão e Exclusão 
Para ser incluído no estudo, o artigo, dissertação ou tese deveria: (a) promover 
um ou mais dos construtos de Desenvolvimento Positivo relatados no estudo de 
Catalano et al. (2002) (conforme Figura 1) em um, dois ou nos três domínios (escola, 
família e comunidade); (b) envolver a promoção dessas competências para melhorar o 
desenvolvimento de crianças (indivíduos de 0 a 12 anos, conforme o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, ECA, Lei nª 8.069, 1990); (c) a intervenção deveria ser 
orientada para crianças da população em geral ou para crianças em risco, ou pais, 
cuidadores, ou professores dessas crianças e (d) o delineamento do estudo deveria ser 
experimental, quase-experimental ou pré-experimental. Estudos experimentais foram 
definidos como aqueles em que há grupo experimental e grupo controle e os 
participantes são escolhidos de forma aleatória. Estudos quase-experimentais foram 
definidos como contendo grupo experimental e grupo controle, mas sem designação 
aleatória de participantes para cada grupo. Estudos pré-experimentais foram definidos 
como contendo avaliações de pré e pós-teste, mas sem grupo controle ou de comparação 
(Campbell & Stanley, 1979). 
Foram excluídos: (a) os estudos cujo público-alvo apresentava uma 
psicopatologia diagnosticada; (b) intervenções voltadas para o tratamento de 
psicopatologias; (c) intervenções psicoterapêuticas; (d) estudos de caso; (e) estudos que 
não avaliavam os resultados da intervenção para o público-alvo; (f) intervenções 
destinadas tanto à prevenção quanto ao tratamento; (g) intervenções voltadas tanto à 
promoção quanto ao tratamento; (h) intervenções direcionadas para adolescentes, 
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adultos ou idosos; (i) pesquisa-ação. 
 
Procedimento de Busca, Seleção e Codificação dos Estudos 
Inicialmente foi realizada a leitura das definições dos objetivos do 
Desenvolvimento Positivo para determinar as palavras-chave (Tabela 1) que seriam 
utilizadas. Posteriormente, realizou-se a busca e seleção de artigos, teses e dissertações 
nas bases de dados, Scielo (Scientific Eletronic Library Online), Pepsic (Periódicos 
Eletrônicos em Psicologia) e BDTD (Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações), que se encaixassem nos critérios de inclusão. Essa seleção foi realizada 
por meio da leitura do título e do resumo dos mesmos. Cada estudo selecionado (36 no 
total) foi lido novamente, resultando na exclusão de alguns (24). Para cada autor dos 
trabalhos que permaneceram na revisão, fez-se uma busca em seu currículo lattes por 
mais estudos e enviou-se um e-mail informando sobre a pesquisa e solicitando outras 
publicações com o mesmo foco. O final da busca e seleção resultou em 16 trabalhos. 
Esses trabalhos foram relidos e codificados por duas pessoas, sendo que a segunda 
fez por amostragem de 50%. Cada codificador preenchia uma folha de codificação com os 
critérios apresentados (Figura 2) e os resultados eram comparados por meio do cálculo de 
concordância entre codificadores (Kazdin, 1982). O cálculo de concordância foi obtido por 
meio do número de concordâncias dividido pela somatória de concordâncias e 
discordâncias, multiplicados por cem. Em caso de discordância os codificadores se reuniam 
e discutiam, para refinamento dos critérios. O grau de concordância geral encontrado, a 








Figura 2. Definição dos critérios de codificação dos estudos. 
Critérios Definição 
Número Numeração atribuída ao artigo, dissertação ou tese que o identificará. 
Autores e ano Nome (s) do autor (es) do artigo, dissertação ou tese e o ano de publicação. 
Objetivo Objetivo geral do artigo, dissertação ou tese. 
Delineamento 
Delineamento utilizado no estudo. Pode ser experimental (estudo com grupo controle 
ou de comparação randômicos), quase-experimental (estudo com grupo controle ou de 
comparação não randômicos) ou pré-experimental (estudos com pré e pós teste, sem 
grupo de controle ou de comparação) (Campbell & Stanley, 1979). 
Participantes 
Público-alvo do estudo. Podem ser as crianças, os pais, os professores, ou cuidadores. 
Incluem-se ainda a idade e quantidade de pessoas que participaram da intervenção. 
Condição 
promovida 
Construtos relacionados ao desenvolvimento positivo determinados no estudo de 
Catalano et al (2002) que a intervenção pretende promover. São eles: resiliência, 
vínculo, competência social, competência emocional, competência cognitiva, 
competência comportamental, competência moral, autodeterminação, espiritualidade, 
autoeficácia, identidade positiva, a crença no futuro, o reconhecimento para o 




Temas abordados nas intervenções e as técnicas utilizadas. 
Foco das 
intervenções 
Estratégias utilizadas nas intervenções que podem ser centradas na pessoa, no 
ambiente ou em ambos. Os programas centrados no ambiente têm como estratégia a 
mudança do contexto ou de comportamentos de indivíduos (como pais e professores) 
que lidam diretamente com a população-alvo; aqueles centrados na pessoa são 
intervenções diretas ao público-alvo (crianças); a denominação ambos refere-se às 
intervenções simultâneas à população-alvo e aos fatores ambientais ou pessoas 
próximas a ela. 
Formato das 
sessões 
Frequências das sessões (semanal, mensal), a duração das sessões, o número total de 
sessões, o tempo total de duração da intervenção e o local de realização das sessões 
(escola, hospital, domicílio, clínica-escola , comunidade). 
Avaliação de 
processo 
Ocorrência ou não de avaliação das sessões e técnicas utilizadas para isso. 
Follow-up 
Ocorrência ou não de follow-up, o tempo entre o fim da intervenção e a realização do 
follow-up. 
Resultados Descrição dos principais resultados obtidos com a intervenção. 
Instrumentos 
Nomes dos instrumentos utilizados na coleta de dados da intervenção, incluindo: 




A pesquisa por cada descritor referente ao Desenvolvimento Positivo e suas 
respectivas palavras-chave (Tabela 1) resultou num total de 4.184 estudos, entre artigos 
teses e dissertações. As palavras-chave foram escolhidas a partir da definição 
operacional de cada um dos descritores proveniente do estudo de Catalano et al. (2002) 






Tabela 1. Palavras-chave utilizadas na busca de cada descritor. 
Descritor Palavras-chave 
Resiliência Resiliência. 
Vínculo Vínculo, apego, comportamento de apego. 
Competência social Competência social, habilidades sociais. 
Competência emocional Competência emocional, desenvolvimento emocional, 
autorregulação emocional, autorregulação, empatia. 
Competência cognitiva Desempenho acadêmico, resolução de problemas. 
Competência comportamental Habilidades sociais, assertividade. 




Identidade positiva Identidade positiva, autopercepção, autoconceito, 
autoconceito positivo, autoimagem. 
Crença no futuro Autoestima, bem estar.  
Reconhecimento para 
comportamento positivo 
Comportamento pró-social, pró-social.  
Oportunidade para 
envolvimento pró-social 
Comportamento pró-social, pró-social. 
Normas pró-sociais Comportamento pró-social, pró-social. 
 
Cada um dos estudos teve seu título e resumo lidos para a seleção daqueles que 
relatavam programas de intervenção realizados com crianças, ou pais e cuidadores, ou 
professores visando à promoção de competências. Essa leitura resultou em 36 artigos 



























Resiliência 272 0 
Vínculo 552 1 
Competência social 738 24 
Competência emocional 532 4 
Competência cognitiva 632 4 
Competência comportamental 71 1 
Competência moral 156 2 
Autodeterminação 168 0 
Espiritualidade 287 0 
Autoeficácia 236 0 
Identidade positiva 71 0 
Crença no futuro 463 0 
Reconhecimento para comportamento positivo - 0 
Oportunidade para envolvimento pró-social - 0 
Normas pró-sociais  6 0 
Total 4184 36 
 
Os 36 estudos pré-selecionados foram lidos por completo, o que resultou na 
exclusão de 24 deles. Isso porque, um dos estudos apareceu em 4 descritores, outro 
apareceu em 2 descritores e, após a exclusão de suas repetições restaram 32 estudos. 
Desses, 4 eram estudos duplicados, existiam como tese ou dissertação e como artigos, 
por isso, decidiu-se manter somente os artigos totalizando 28. Além disso, 7 estudos 
foram excluídos por incluírem adolescentes entre os participantes, restando 21 estudos. 
Desses, 4 estudos não eram pesquisa, somente descreviam modelos de intervenção ou 
relatavam uma experiência, restando 17 estudos. Depois, foram excluídos 2 estudos que 
estavam duplicados, relatando aspectos do mesmo programa de intervenção em artigos 
diferentes, resultando em 15 selecionados. Por fim, foram excluídos os estudos que 
envolviam tratamento, 3 estudos e restaram 12.  
Posteriormente foi realizada uma pesquisa no currículo lattes dos autores desses 
12 estudos e enviou-se um e-mail para cada um deles informando sobre a revisão e 
solicitando outros trabalhos feitos por eles que se encaixassem nos critérios de inclusão. 
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Esse segundo momento acrescentou mais 4 trabalhos à revisão sistemática, totalizando 
16 estudos, sendo 15 artigos, uma tese e nenhuma dissertação. 
 
Delineamento, Participantes e Foco da Intervenção 
Os resultados indicam um predomínio de delineamentos quase-experimental 
(43,75%) e pré-experimental (37,5%). Os estudos de delineamento experimental são minoria 
(18,75%). Em relação aos participantes, a maioria dos estudos (7 em 16) tem somente as 
crianças como público-alvo das intervenções, o que indica também a predominância de 
pesquisas com foco na pessoa. Os pais/cuidadores são o foco de 4 programas. As crianças, 
juntamente com os pais/cuidadores são o público-alvo de 3 programas e somente 2 programas 
são direcionados para as crianças, os pais/cuidadores e os professores.  
O tamanho da amostra variou entre 9 e 300 crianças, sendo a média de 
participantes de 61,25 crianças. Em relação à idade das crianças essa variou entre 0 e 12 
anos, sendo a média de 7 anos e 9 meses. Quanto aos pais/cuidadores aqueles estudos 
que informaram dados demográficos tiveram uma média de idade de 39,2 anos, ressalta-
se que não havia adolescentes, e uma amostra média de 25,6 participantes. Quanto aos 
professores somente um estudo mencionou a idade e o tamanho da amostra, sendo de 20 
participantes. Ressalta-se que somente um dos estudos realizou follow-up cerca de 2 
meses após a intervenção, com manutenção dos resultados. E somente um estudo fez 
avaliação de processo, por meio de protocolo respondido pelo facilitador e pelos alunos 
que avaliava a satisfação (atitude dos participantes para com a intervenção).  
 
Conteúdo e Formato das Intervenções 
Por meio da análise dos conteúdos das intervenções foi possível estabelecer 
quais componentes relacionados ao Desenvolvimento Positivo elas contemplaram. A 
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Tabela 3 mostra que os estudos encontrados promovem 12 dos 15 objetivos do 
Desenvolvimento Positivo descritos no estudo de Catalano et al (2002) e definidos na 
Figura 1: competência social, competência emocional, competência cognitiva, 
competência moral, competência comportamental, normas pró-sociais, vínculo, 
reconhecimento para comportamento positivo, resiliência, autoeficácia, 
autodeterminação e oportunidade para envolvimento pró-social. A maioria dos estudos 
buscou promover a competência social (50%) e a competência emocional (43,75%). 
Tabela 3. Frequência de focos promovidos conforme o conteúdo das intervenções. 
Focos promovidos Frequência Porcentagem 
Competência social 8 50% 
Competência emocional 7 43,75% 
Competência cognitiva 6 37,5% 
Competência moral 5 31,25% 
Competência comportamental 3 18,75% 
Normas pró-sociais 3 18,75% 
Vínculo 2 12,5% 
Reconhecimento para comportamento positivo 2 12,5% 
Resiliência 2 12,5% 
Autoeficácia 2 12,5% 
Autodeterminação 2 12,5% 
Oportunidade para envolvimento pró-social 2 12,5% 
 
A Tabela 4 descreve o formato dos programas de intervenção. Nas intervenções 
com as crianças, predominaram a ocorrência de sessões duas ou mais vezes por semana, 
com duração entre 60 e 90 minutos, distribuídas entre 9 e 42 semanas, com número total 
de sessões entre 6 a 20 e tendo a escola como principal local de realização.  
Nos programas de intervenção exclusivos para os pais ou que os incluíam, 
predominaram as sessões que ocorriam uma vez por semana, com duração entre 60 e 120 
minutos, no decorrer de 9 a 24 semanas, num total de sessões variando entre abaixo de 6 
até 20 sessões, novamente a escola foi o principal local para a realização das intervenções. 
Nos programas de intervenção que incluíam os professores, o formato foi 
bastante variável, com frequência semanal e mensal, duração da sessão entre menos de 
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60 a 90 minutos, por um período entre 9 a 42 semanas, com um total de sessões de 
menos de 6 ou de 13 a 20, realizadas sempre na escola. 





Frequência das sessões 
Diária 1 - - 
Uma vez por semana 2 4 1 
Duas vezes ou mais por semana 4 2 - 
Mensal - 1 1 
Sessão única 1 1 - 
Não informado 2 1 1 
Duração da sessão 
< 60 minutos 2 2 1 
60 a 90 minutos 6 3 1 
91 a 120 minutos - 3 - 
Não informado 2 1 1 
Duração da intervenção 
< 4 semanas 1 1 - 
4 a 8 semanas 1 1 - 
9 a 12 semanas 2 3 1 
14 a 24 semanas 2 2 1 
25 a 42 semanas 2 - 1 
> 42 semanas - - - 
Não informado 2 2 - 
Número total de sessões 
< 6 sessões 1 2 1 
6 a 12 sessões 3 3 - 
13 a 20 sessões 2 2 1 
21 a 42 sessões 1 - - 
> 42 sessões 2 - - 
Não informado 1 2 1 
Local das sessões 
Escola 11 6 3 
Domicílio - - - 
Hospital - 1 - 
Clínica-escola 1 3 - 
Comunidade - - - 
Não informa - - - 
 
 
Conteúdo dos Programas, Resultados e Instrumentos 
A Figura 3 mostra que a maioria dos programas direcionados para as crianças e 
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para os pais apresentam em seu currículo o desenvolvimento de competências sociais e 
emocionais. Não foi possível estabelecer o foco dos programas que incluem os 
professores, devido à falta de descrição na maioria dos estudos. Em relação aos 
resultados observa-se que a maioria das intervenções obteve resultados positivos, 
somente uma intervenção não foi efetiva. 
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Figura 3. Características dos programas analisados.  
Estudo 
Conteúdo do programa 
Resultados 
Temas Técnicas 
Rodrigues, M. C., Dias, J. P & Freitas, 
M. F. R. L. (2010) 
Programa “Eu posso resolver 
problemas”, a partir da lição 14 aplicado 
às crianças na presença dos professores. 
O Programa caracteriza-se por 83 lições, 
divididas em habilidades prévias (Lições 
iniciais) para resolução de problemas e 
habilidades para resolução de problemas 
(lições finais). Os objetivos das lições 
iniciais são: reconhecer e identificar 
sentimentos em si e nos outros e 
aprender a sequenciar eventos. As lições 
finais objetivam levar a criança a pensar 
em soluções alternativas para um mesmo 
problema, bem como avaliar as 
consequencias de suas ações, sentimentos 
e a decisão pela melhor solução. 
Com os pais e responsáveis foram 
discutidos o papel ativo dos pais na 
educação das crianças, desenvolvimento 
infantil saudável, a importância dos 
limites e regras para o desenvolvimento 
psicológico e a autoestima infantil. 
Com os professores não informa. 
Com as crianças: Jogos lúdicos, estórias 
infantis e dramatizações. 
 
Com os pais: Utilizava-se um texto base 
e ao final era entregue um texto reflexão 
para favorecer a integração família 
escola. 
 
Com os professores não informa. 
 
As crianças tornaram-se mais capazes de 
ajudar e consolar o colega, reconhecer e 
nomear sentimentos em si e nos outros, 
comunicar-se de modo mais assertivo, 
promover soluções alternativas para 
problemas reais e fictícios e diminuir a 
participação em conflitos interpessoais. 
Melhoras no convívio em sala de aula e 
familiar. Melhoras nas habilidades 







Figura 3. Características dos programas analisados. (Continuação) 
 
Cia, F., Barham, E. J. & Fontaine, A. 
M. G. V. (2010) 
Pais: O papel paterno, Como manter e 
instalar comportamentos adequados no 
seu filho? Reconhecendo e extinguindo 
comportamentos inadequados do seu 
filho, Treinando comportamentos 
paternos empáticos, Leitura do ambiente 
e análise funcional do comportamento 
infantil, O elogio e o feedback positivo 
dos pais para os filhos, Auxiliando no 
desempenho acadêmico do filho – Parte 
1 e 2, Desenvolvendo a capacidade de se 
expressar, Impondo limites e solicitando 
mudanças de comportamento do filho. 
Com os professores não informa. 
Com os pais: exposição dialogada e 
tarefa de casa. 
 
Com os professores: não informa. 
 
A intervenção não alterou 
significativamente os problemas de 
comportamento. Porém, houve melhora 
no rendimento e no desempenho 
acadêmico nos grupos experimentais 1 e 
2. Houve diminuição significativa no 
número de atributos negativos citados 
para as crianças dos grupos 
experimentais. Já o GE1 apresentou 
aumento no número de atributos 
positivos que as professoras atribuíram 
no pré e pós teste comparado ao GE 2 e 
ao GC. 
Borges, D. S. C. & Marturano, E. M. 
(2010) 
Programa “Eu posso resolver 
problemas”. 
Estórias, atividades lúdicas e 
relaxamento. 
As crianças do grupo experimental 
ampliaram suas habilidades de solução 
de problemas interpessoais, diminuíram a 
participação em conflitos interpessoais 
abertos ao longo do ano letivo, reduziram 
comportamentos incompatíveis com as 
atividades escolares, aumentaram o 
envolvimento acadêmico, melhoraram o 
desempenho pró-social, apresentaram 
maior preparo para o enfrentamento do 
estresse e passaram a perceber os 
companheiros como mais solidários 







Figura 3. Características dos programas analisados. (Continuação) 
Pinheiro, M. I. S., Haase, V. G., Del 
Prette, A., Amarante, C. L. D. & Del 
Prette, Z. A. P. (2006) 
Temática organizada em 9 passos: (1) 
Por que as crianças se comportam mal?; 
(2) Preste atenção no bom 
comportamento do seu filho; (3) 
Aumentando a brincadeira independente; 
(4) Prestando atenção no comportamento 
de seguir instruções; (5) Ensinando a ler 
o ambiente social; (6) Facilitando a 
empatia; (7) Melhorando o 
comportamento na escola; (8) 
Representação de papéis; (9) 
Desenvolvendo a capacidade de se 
expressar. 
Treinamento em habilidades sociais. 
Melhoras significativas nos 
comportamentos inadequados das 
crianças e mudanças consideráveis nas 
interações intrafamiliares. Algumas das 
atividades realizadas nas sessões de 
treinamento foram elaboradas ou 
adaptadas pelos pais e aplicadas as 
situações domésticas, com relato dos 
pais. 
Motta, D. C. (2011) 
Ajudar as crianças a desenvolverem a 
capacidade de se tornar conscientes dos 
próprios sentimentos; reconhecerem e se 
identificarem com os sentimentos dos 
outros; comunicarem sensivelmente esse 
reconhecimento; decidirem pelo melhor 
comportamento para atender a situação; 
generalizarem esse tipo de comportamento 
para outras situações do dia a dia. 
(1) discussão sobre os sentimentos; (2) 
explicações sobre empatia; (3) 
dramatização ou desempenho de papéis; 
(4) brincadeiras de grupo; (5) 
apresentação e discussão de filmes; (6) 
discussão e interpretação de contos e 
histórias; (7) exercício das habilidades 
trabalhadas, nas sessões, no dia a dia. 
Melhora significativa da empatia dos 
participantes entre o início e o final da 
intervenção com a manutenção dos 
ganhos obtidos pelos grupos no follow-
up. O treinamento foi considerado mais 
eficaz no grupo em que as crianças eram 














Figura 3. Características dos programas analisados. (Continuação) 
Bolsoni-Silva, A. T. & Marturano, E. M. 
(2010) 
Os temas das sessões foram: 1) 
Comunicação: começar e manter 
conversas; 2) Comunicação: perguntar e 
responder questões; 3) Expressar 
sentimentos positivos, fazer elogios, dar 
e receber feedback positivo, agradecer; 
4)Conhecer os direitos humanos básicos; 
5) Expressar e ouvir opiniões; 6) 
Diferenciar comportamento ativo pró-
social e anti-social e comportamento 
passivo anti-social; 7) Expressar 
sentimentos negativos, dar e receber 
feedback negativo; 8) Fazer e recusar 
pedidos; 9) Lidar com críticas, admitir os 
próprios erros, desculpar-se; 10) 
Estabelecer limites: consistência na 
forma que pais e mães interagem; 11) 
Estabelecer limites: atitudes 
dificultadoras dos pais ao estabelecer 
limites; 12) Estabelecer limites: ignorar 
problemas de comportamento, beneficiar 
comportamentos pró-sociais, dar atenção, 
demonstrar afeto; 13) Estabelecer 
limites: pedir mudança de 
comportamento, estabelecer regras, dar 
consequencias as regras, negociar; 14) 
tema livre. 
O tema era discutido a partir das 
dificuldades encontradas pelos 
participantes no seu dia a dia. 
O estudo foi efetivo em diminuir 
problemas externalizantes nas crianças, 
reduzir práticas educativas parentais 
negativas e aumentar as habilidades 
sociais dos pais, porém as práticas 
educativas parentais positivas não 
aumentaram. 
De Salvo, C. G., Mazzarotto, I. H. K. & 
Lohr, S. S. (2005) 
Crianças: habilidades sociais. 
Pais: análise e resolução conjunta de 
situações que vivenciavam com os filhos. 
Crianças: atividades lúdicas. 
Pais: orientação em grupo. 
Algumas crianças foram consideradas 
clínicas na pré-intervenção, porém na 
pós-intervenção nenhuma criança foi 
considerada clínica. Seus pais as 
perceberam como desempenhando mais 
comportamentos apropriados e pró-




Figura 3. Características dos programas analisados. (Continuação) 
Dias, T. L., Enumo, S. R. F. & Junior, R. 
R. A. (2004) 
(a) promover o desenvolvimento de 
habilidades do pensamento criativo; (b) 
propiciar o desenvolvimento na 
habilidade de solução de problemas pela 
elaboração de ideias; (c) desenvolver 
atitudes afetivo-motivacionais, de modo 
a conhecer e expressar seus sentimentos, 
apresentar atitudes de autoconfiança e 
interagir no grupo; (d) promover o 
desenvolvimento de habilidades 
cognitivas no âmbito geral, como 
também habilidades psicomotoras; (e) 
assegurar a promoção de um ambiente 
diferenciado do contexto de sala de aula. 
Expressão de sentimentos, elaboração de 
ideias, imaginação/fantasia, adivinhação, 
desenho criativo, analogias e resolução 
de problemas. 
Resultado favorável ao grupo 
experimental, com significativas 
correlações entre desempenho acadêmico 
e cognitivo. 
Molina, R. C. M. & Del Prette, A. (2007) Habilidades sociais. 
Foram utilizados procedimentos lúdico-
pedagógicos associados a técnicas de 
modelação, instrução, solução de 
problemas, feedback, role playing e 
tarefa de casa. 
A maioria dos alunos do grupo de 
intervenção apresentou mudanças 
positivas em seu status (83,33%), 
enquanto que a maior parte dos 
estudantes do grupo de controle 1 e 2 
permaneceu com o mesmo status da pré-
intervenção. 
Coelho, M. V. & Murta, S. G. (2007) 
Princípios da análise do comportamento, 
práticas educativas parentais (Gomide, 
2004), habilidades sociais (Del Prette & 
Del Prette, no prelo; Silva e Marturano, 
2002), enfrentamento a extressores 
externos (Marinho, 2005); 
responsividade na interação entre pais e 
filhos e convívio social e conjugal (Silva 
e Marturano, 2002). 
Vivência grupal, relaxamento, técnica do 
rótulo, técnica reconhecendo e 
comunicando emoções, ensaio 
comportamental, exposição dialogada e 
jogo educativo. 
Diminuição nas práticas educativas 
parentais negativas e aumento 
significativo nas práticas positivas e 
desenvolveram habilidades para lidar 
com outros eventos estressores além da 
relação pais e filhos ao longo da 
intervenção. Os pais também avaliaram 
positivamente as mudanças dos filhos, 
relatando melhoras nas atividades 
acadêmicas, no desenvolvimento de 
habilidades sociais e no desenvolvimento 




Figura 3. Características dos programas analisados. (Continuação) 
Bolsoni-Silva, A. T., Silveira, F. F. & 
Ribeiro, D. C. (2008) 
Habilidades sociais educativas parentais. 
Role-palying, tarefa de casa, atividades 
de discussão, treino de repertório 
Os resultados mostram um aumento no 
repertório de habilidades sociais 
educativas, especialmente em habilidades 
de comunicação, expressividade e 
estabelecimento de limites. 
Rodrigues, M. C. & Silva, R. L. M. 
(2012) 
O primeiro encontro objetivou a 
delimitação das regras e a explicação da 
dinâmica dos demais encontros. 
Seguiram-se quatro encontros os quais 
focalizaram o reconhecimento de 
sentimentos em si e nos outros. Os dois 
encontros seguintes buscaram demonstrar 
a importância da comunicação onde se 
expressa compreensão pelo sentimento 
ou experiência do outro. Nos três 
encontros subsequentes, focalizou-se a 
importância da solidariedade e as 
habilidades de pedir e oferecer ajuda. Os 
encontros seguintes destinaram-se a 
desenvolver a habilidade de compartilhar 
e de consolar. 
Dramatização, desenhos, atividades 
lúdicas, estórias. 
Houve incremento dos níveis de empatia 
e de manifestações pró-sociais. 
Castro, R. E. F., Melo, M. H. S. &, 
Silvares, E. F. M. (2003) 
Professores: melhora do clima em sala de 
aula, resolução de conflitos e 
aprendizagem de regras. 
Crianças: treinamento de habilidades 
sociais. 
Pais: orientação. 
Professores: não informa. 
Crianças: atendimento psicológico 
comportamental. 
Pais: orientação. 
Efetiva mudança no status sociométrico 
das crianças atendidas quando 
comparadas com aquelas sem 
atendimento, com destaque para as 
classificadas como rejeitadas. E 
aproximação entre os perfis dos grupos 







Figura 3. Características dos programas analisados. (Continuação) 
Borges, D. S. C. & Marturano, E. M. 
(2003) 
A intervenção compreendeu os três 
componentes incluídos no manual do 
programa (Shure, 1992), indicados para 
alunos do ensino fundamental. O 
primeiro é um currículo com 68 lições 
formais, organizado em três partes - 
Habilidades Prévias para Solução de 
Problemas, Habilidade de Solução de 
Problemas, Processo de Solução 
Cognitiva de Problemas Interpessoais. O 
segundo componente é um conjunto de 
sugestões para incorporar os princípios 
do EPRP no cotidiano da sala de aula e 
no currículo regular. O terceiro é uma 
proposta de "Diálogo EPRP", matriz de 
diálogo segundo as etapas de solução de 
problemas ensinadas no currículo, que 
ajuda a treinar as habilidades de 
pensamento recém adquiridas, negociar 
os relacionamentos e lidar com as 
frustrações. 
Não informa. 
Houve redução no número de crianças 
em conflito. Aumento das classes 
consideradas pró-sociais e diminuição 
daquelas consideradas anti-sociais. 
Apesar de nos dois grupos as crianças 
terem diminuído as soluções 
consideradas agressivas, no Grupo de 
Intervenção aumentaram as soluções 
consideradas como sendo características 
de negociação e de espera de 
oportunidades e no Grupo de 
Comparação aumentaram as soluções 
características de manipulação. 
Del Prette et al., (2012) 
As crianças assistiam a uma 
dramatização do livro infanto-juvenil: Já 
pensou se todo mundo torcesse pelo 
mesmo time? de Del Prette e Del Prette 
(2009); 
Atividades lúdicas, dramatização, 
discussão. 
A intervenção foi condição suficiente 
para produzir um impacto positivo e 
significativo na avaliação das crianças 







Figura 3. Características dos programas analisados. (Continuação) 
Brum, E. H. M & Schermann, L. (2007) 
Videofilmes (controle e experimental), 
elaborados especialmente para o estudo, 
com duração de 25 minutos cada um. O 
filme experimental contém 3 partes: 1. 
Familiarização: apresentação da UTIN 
com explicações sobre equipamentos e 
procedimentos, através do relato de 
profissionais da equipe multidisciplinar; 
2. Capacidades sociais do bebê RN: 
relato de psicólogos enfocando e 
demonstrando as capacidades dos recém-
nascidos – a termo e pré-termo – para 
formar vínculos 3. Depoimentos: 
depoimento de profissionais de saúde 
sobre bebês pré-termo e a importância da 
presença da mãe e do vínculo para a 
recuperação do bebê e depoimentos de 
mães com seus bebês de 9 meses que 
nasceram pré-termo, as quais mostraram 
fotos do período em que o bebê estava 
internado na UTIN. O videofilme 
controle  também contém 3 partes: 1. 
Familiarização: apresentação da UTIN 
com explicações sobre equipamentos e 
procedimentos, através do relato de 
profissionais da equipe multidisciplinar; 
2. Cuidados durante as rotinas dos bebês; 
relato de profissionais da saúde sobre os 
cuidados de rotina com os bebês. 3. 
Depoimentos: depoimento de 
profissionais de saúde sobre situações de 
cuidados de rotina de bebês pré-termo. 
 
Apresentação de videofilme. A intervenção não foi efetiva. 
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Em relação aos instrumentos de avaliação dos programas, a Figura 4 mostra que 
houve uma predominância no uso de escalas (15 ocorrências), em segundo lugar estão os 
questionários (7 ocorrências) e em terceiro lugar, as entrevistas (6 ocorrências). Uma lista de 
todos os instrumentos utilizados na avaliação dos programas está disponível no Anexo A. 












Figura 4. Frequência de tipos de instrumentos de avaliação dos programas. 
  
Os instrumentos utilizados na avaliação dos programas estão descritos na Tabela 5. 
Tabela 5. Instrumentos utilizados nos programas de intervenção e sua frequência. 
Instrumento Frequência 
Child Behavior Checklist (CBCL - Achenbach, 1991) 4 
Entrevista 3 
Sondagem de habilidades de solução de problemas interpessoais - PIPS (Shure, 1992). 2 
Inventário de Habilidades Sociais (IHS, Del Prette & Del Prette, 2001). 2 
Teste de Desempenho escolar (TDE - Stein, 1994); 2 
Protocolo de Indicação Sociométrica (Coie, Dodge, & Copottelli, 1982) 2 
Escala de Empatia para Crianças e Adolescentes (EECA) de Bryant (1982), adaptada para 
o Brasil por Koller, Camino e Ribeiro (2001) 
2 
Escala de Habilidade Sociais de Estudantes do Ensino Fundamental (traduzido por Del 
Prette, Del Prette &, Magalhães, 2009). 
1 
Avaliação do Desempenho Acadêmico  1 
Avaliação do Comportamento dos Alunos  1 
Diário de campo (Borges & Marturano, 2002). 1 
Observação do comportamento em sala de aula (Mckinney, Mason, Perkerson &, Clifford, 1975) 1 
Inventário de Estressores Escolares (Trivellato-Ferreira &, Marturano, 2008).  1 
Indicador de Desempenho Pró-social - IDP (Borges, 2007). 1 
Informações sobre a família das crianças (Barkley, 1997) 1 
Questionário de Situações Domésticas – QSD (Barkley, 1997). 1 
Inventário de Comportamentos Inoportunos (Barkley, 1997). 1 
Teste de Empatia em Ceninhas (TEC - Motta e cols, 2006). 1 
Teachers Rating of empathy (Barnett, Howard, Melton, & Dino, 1982) 1 
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Tabela 5. Instrumentos utilizados nos programas de intervenção e sua frequência. 
(Continuação) 
Empatia do Coleguinha adaptada de Peer’s Empathy Rating (Barnett e cols., 1982) 1 
Escala de Avaliação da Empatia do Aluno pelo Professor (Motta, 2011) 1 
Roteiro de Entrevista de Habilidades Sociais Educativas Parentais(RE-HSE_P, Bolsoni-
Silva, 2008). 
1 
Inventário de Comportamentos da Infância e da Adolescência (Bordin et al., 1995). 1 
Protocolo de Observação da Interação Mãe-Bebê (Shermann, Bohlin, & Hagekull, 1994) 1 
Protocolo de Frequência de Comportamentos Interativos Mãe-Bebê (Bakeman & Gotiman, 
1986) 
1 
WISC (Wechsler, 1964) 1 
Mother and Baby Scales (MABS) (Wolke & Robert, 1987) 1 
Matrizes Progressivas Coloridas de Raven - Escala Especial (MPC - Raven, 1947) 1 
Escala de Diferencial Semântico (Del Prette et al., 2012) 1 
Observações Assistemáticas. 1 
Diário de Campo 1 
 
Discussão 
Os resultados indicam uma carência de estudos de intervenção com crianças para 
a promoção de competências (somente 16, num total de 4.184 estudos). Esse resultado 
evidencia que, embora, os dados indiquem uma alta prevalência de transtornos mentais e 
de fatores riscos nas crianças brasileiras, a quantidade de pesquisas que visam elaborar e 
testar programas de intervenção para a prevenção e promoção em saúde não é expressiva. 
A área da prevenção e promoção em saúde mental no Brasil ainda está aquém da 
demanda necessária, prevalecendo estudos voltados para a prevenção de patologias físicas 
(Oliveira, 2012). Soma-se a isso o fato de as políticas públicas em saúde mental não 
incluírem a prevenção e a promoção, tendo como principal foco a assistência aos 
portadores de transtornos mentais (Santos, 2006). Por outro lado, a ocorrência de estudos 
sinaliza a atenção de alguns pesquisadores para essa problemática.  
O fato de a revisão ter encontrado a promoção de doze dos construtos do 
Desenvolvimento Positivo indica que, embora, a abordagem não seja amplamente divulgada 
no Brasil, suas ideias circundam o ambiente acadêmico. Além disso, a competência social e a 
emocional, que apresentaram maior frequência, ao serem desenvolvidas na infância 
contribuem para o desenvolvimento saudável e são consideradas fator de proteção (Cia, 
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Pamplin, & Del Prette, 2006). Por outro lado, a ausência dessas competências está associada à 
ocorrência de comportamentos internalizantes, comportamentos externalizantes e rejeição dos 
pares (Domitrovich, Cortes, & Greenbreg, 2007).  
Os programas focam nos desenvolvimento de potencialidades das crianças, 
alguns incluem o seu contexto, envolvendo os pais e os professores nas intervenções e 
outros são voltados para a população em geral e não somente aquela em risco. Isso é de 
suma importância para a abordagem do Desenvolvimento Positivo, pois ela prevê que se 
as crianças e os adolescentes têm relações mutuamente benéficas com as pessoas e 
instituições de seu mundo social, eles irão se tornar adultos que contribuem 
positivamente para si mesmos, suas famílias, comunidade e sociedade (Catalano et al., 
2002; Lerner, Almerigi, Theokas, & Lerner, 2005).  
Os resultados também indicam o predomínio de estudos com crianças no 
domínio escolar. Intervenções realizadas na comunidade não foram localizadas, 
sinalizando ser este um domínio inexplorado pelas intervenções que objetivam 
promover determinadas competências nas crianças. Isso destoa da abordagem do 
Desenvolvimento Positivo, que tem a comunidade como principal local para a 
realização de intervenções, visto que ela favorece o desenvolvimento positivo nas 
crianças, por ser um ambiente composto por diversos contextos nos quais elas podem se 
engajar e modificar (Benson et al., 2006; Catalano et al., 2002). 
Os resultados ainda evidenciam que os programas carecem de evidências sobre sua 
eficácia, embora dentro de suas limitações tenham obtido em sua maioria resultados 
positivos. Eles apontam a predominância de delineamentos quase-experimentais e pré-
experimentais, o que implica em rigor insuficiente para lidar com ameaças à validade 
interna e externa destes estudos (Campbell & Stanley). Também há necessidade de estudos 
longitudinais, com a realização de follow-up, uma vez que é necessário saber se a promoção 
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dessas competências resulta numa trajetória de desenvolvimento mais positiva para as 
crianças. Ademais, a elaboração de intervenções eficazes contribui de modo a reduzir as 
consequências dos transtornos mentais sobre o indivíduo e a família, e diminuir os custos 
para os sistemas de saúde e para as comunidades (World Health Organization WHO, 2005).  
O tamanho da amostra das intervenções é pequena prejudicando os resultados, 
pois amostras maiores aumentam a chance de encontrar uma diferença estatisticamente 
significativa entre o grupo controle e o experimental (Patel, Doku, & Tennakoon, 2003). 
Outro ponto importante em relação à amostra é o fato de somente um estudo contemplar 
bebês e nenhum estudo considerar crianças menores de 5 anos, a intervenção precoce 
pode evitar ou reduzir a probabilidade de ocorrência de trantornos mentais na infância. 
Ademais, problemas sociais, comportamentais e emocionais em crianças de 0 a 5 anos, 
quando não tratados precocemente, geram baixo desempenho acadêmico e 
comportamento anti-social no futuro (Loeber, Farrington, & Petechuk, 2003). Logo, a 
fase pré-escolar parece ser um período estratégico para intervir com as crianças 
desenvolvendo suas potencialidades. Também não foram encontradas intervenções que 
contemplassem pais e mães adolescentes, outra lacuna, visto que a gravidez na 
adolescência é um importante fator de risco para a saúde mental das crianças (Rios, 
Williams, & Aiello, 2007) e das mães (Caputo & Bordin, 2007). 
Quanto à avaliação de processo ela esteve presente em somente uma intervenção 
o que representa uma lacuna, uma vez que ela contribui para avaliar a fidelidade da 
aplicação da intervenção, fornece informações sobre aspectos a serem melhorados nas 
intervenções e seus dados ajudam na replicação dos programas (WHO, 2000).  
A presente revisão apresenta como principal limitação o fato de utilizar o 
conteúdo das intervenções para localizar as condições promovidas nas intervenções, pois 
se tornou dependente de uma descrição acurada do mesmo nas publicações. É possível 
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que os programas analisados tenham promovido outros objetivos do Desenvolvimento 
Positivo, mas estes não tenham sido descritos. Outra limitação foi não incluir livros e 
manuais na revisão. Logo, a produção nacional pode não ter sido inteiramente descrita. 
Optou-se, contudo, por priorizar publicações avaliadas por pares, como é o caso de 
artigos, teses e dissertações. Deste modo, esta revisão tem alguma abrangência e rigor. 
Além disso, seus achados podem ser utilizados para o planejamento de estudos na área e 
para a formação profissional, no ensino de graduação e pós-graduação. 
Conclui-se que a difusão da abordagem do Desenvolvimento Positivo no Brasil 
envolve uma agenda de pesquisa que inclui a inserção dessa abordagem nos programas 
de intervenção, pois devido a sua origem multidisciplinar essa abordagem proporciona 
uma linguagem acessível para todos os profisionais vinculados às crianças e 
adolescentes e líderes comunitários facilitando sua união no planejamento de programas 
(Small & Memmo, 2004). Sugere-se o aperfeiçoamento metodológico dos programas 
por meio de delineamentos mais rigorosos, amostras maiores, múltiplos informantes, 
grupos de comparação, avaliação de processo e o uso de métodos mistos. Ademais, 
propõe-se a criação de manuais para descrição de procedimentos usados, bases teóricas 
e possibilidades de adaptação, pois eles auxiliam na disseminação. 
Sugere-se a elaboração de uma força tarefa entre pesquisadores e órgãos do 
Governo em prol do Desenvolvimento Positivo das crianças brasileiras. Essa força 
tarefa teria como objetivos o investimento no treinamento e aprimoramento de 
pesquisadores e profissionais nessa abordagem e o financiamento de pesquisas para que 
sejam desenvolvidos programas efetivos que possam ser inseridos na comunidade. 
A parceria com a Educação também é fundamental. Por serem ambientes ligados à 
aprendizagem, as escolas são locais favoráveis para o ensino de competências. Além de 
unirem as crianças e suas famílias e refletirem aspectos das comunidades nas quais estão 
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inseridas. Isso seria facilitado se a atuação do psicólogo fosse obrigatória nas escolas, 
infelizmente o Projeto de lei Nº 3.688-C de 2000, que trata sobre a obrigatoriedade de um 
assistente social e um psicólogo nas escolas, ainda não foi votado no Congresso Nacional.  
Os riscos aos quais as crianças e suas famílias estão expostos são tantos que 
tentar evitá-los transforma-se numa luta contínua e interminável. Por isso, o 
fortalecimento das crianças, de suas famílias e das comunidades, para que eles se 
tornem capazes de enfrentar essas adversidades, mostra-se mais efetivo que focar 
somente na prevenção de fatores de risco. A proposta da abordagem do 
Desenvolvimento Positivo é justamente fortalecer as crianças e seus ambientes por meio 
do incremento de suas potencialidades, para que elas sejam capazes de enfrentar as 
dificuldades e contribuir, em última instância, para o progresso da sociedade.  
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Esta pesquisa revisou sistematicamente as publicações científicas brasileiras 
relacionadas às intervenções promotoras de desenvolvimento positivo voltadas para 
crianças, seus pais ou cuidadores, e/ou seus professores. Especificamente, analisou-se as 
características destas intervenções, os métodos de avaliação usados e seus resultados. 
Além da revisão, foram elaborados dois artigos teóricos. O primeiro discutiu os 
conceitos de saúde mental, prevenção e promoção, apresentou as políticas públicas 
brasileiras relacionadas à saúde mental infanto-juvenil e discorreu mudanças necessárias 
para a melhora da saúde mental dessa população no Brasil. Ele contribuiu para 
estabelecer conceitos centrais na área da saúde mental e apresentar lacunas na área da 
prevenção e promoção em saúde mental tanto em relação às políticas públicas cujo 
principal foco é o auxílio ao portador de transtorno mental, quanto à área da pesquisa 
que não apresenta organizações de pesquisadores e periódicos especializados. O artigo 
ainda ressaltou a abordagem do Desenvolvimento Positivo como uma alternativa para o 
cenário brasileiro, pois é uma combinação eficaz de programas voltados tanto para a 
promoção, quanto para a prevenção; facilita a atuação junto à comunidade colaborando 
na modificação do sistema social, aspecto fundamental para a promoção do bem-estar; e 
favorece uma atuação multidisciplinar.  
O segundo artigo descreveu a origem, a definição, o embasamento e o impacto da 
abordagem do Desenvolvimento Positivo na área da prevenção em saúde mental. Além 
disso, discutiu-se a inserção dessa nova abordagem no Brasil. Entre suas principais 
contribuições estão a contextualização da origem da abordagem e seus aspectos 
multidisciplinares; apresentar as dificuldades e desafios da implementação da abordagem; 
apontar mudanças necessárias para que a abordagem seja inserida no Brasil, com destaque 
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para mudanças nas políticas públicas, que devem contemplar a prevenção e a promoção em 
saúde mental e mudanças culturais relativas à visão das crianças e adolescentes como ativos 
em seu desenvolvimento e com potencialidades que podem ser desenvolvidas. 
Em relação ao artigo de revisão os principais resultados evidenciaram uma carência 
de estudos voltados para a prevenção e promoção da saúde mental de crianças, 
principalmente aquelas menores de 5 anos, a necessidade do aprimoramento metodológico 
das intervenções e a ausência da aplicação de programas na comunidade. Por outro lado, os 
resultados também indicaram pontos positivos, com destaque para o fato dos achados 
apontarem 12 construtos do Desenvolvimento Positivo como parte do conteúdo dos 
programas, principalmente considerando que as principais competências desenvolvidas são 
importantes fatores de proteção à saúde mental de crianças; a inclusão do contexto das 
crianças nas intervenções; e o uso de escolas para a aplicação das intervenções.  
No que concerne às contribuições deste estudo, destaca-se seu caráter inovador. 
A temática abordada é ainda pouco estudada e carece de discussão no contexto nacional. 
A pesquisa apresentou como pontos fortes priorizar publicações avaliadas por pares, 
como é o caso de artigos, teses e dissertações, fornecendo abrangência e rigor. No 
aspecto metodológico, foram priorizadas publicações avaliadas por pares, como é o caso 
de artigos, teses e dissertações, fornecendo alguma abrangência e rigor. Ademais, seus 
resultados podem ser utilizados para o planejamento de estudos na área e para a 
formação profissional, no ensino de graduação e pós-graduação. 
Este estudo apresenta duas limitações. A primeira é a utilização do o conteúdo 
descrito das intervenções para localizar as condições promovidas nas intervenções, pois 
se tornou dependente de uma descrição acurada do mesmo nas publicações. É possível 
que os programas analisados tenham promovido outros objetivos do Desenvolvimento 
Positivo, mas esses não tenham sido descritos. Uma segunda limitação é a não inclusão 
112 
 
de livros e manuais na revisão, o que pode não ter contemplando toda produção 
nacional referente ao tema. Mesmo com limitações, os resultados encontrados na 
revisão indicam modificações que podem ser realizadas visando a inserção da 
abordagem do Desenvolvimento Positivo no Brasil, elas incluem mudanças nos 
programas de intervenção, nas políticas públicas e na cultura. Mesmo com limitações, 
os resultados encontrados na revisão indicam modificações que podem ser realizadas 
visando a inserção da abordagem do Desenvolvimento Positivo no Brasil, elas incluem 
mudanças nos programas de intervenção, nas políticas públicas e na cultura. 
Em relação aos programas de intervenção, os resultados desta revisão indicam 
a necessidade de melhorias metodológicas. Os delineamentos podem ser aprimorados 
por meio da utilização de métodos quantitativos e qualitativos; cuidando da validade 
interna por meio da utilização de grupos controle e da externa, com o uso de amostras 
maiores; medindo a relação custo benefício, por meio de avaliação econômica ou de 
eficiência; fazendo avaliação de processo para clarificar porque as intervenções foram 
afetivas ou não; e avaliando o impacto em longo prazo para verificar se as melhorias 
promovidas pela intervenção resultaram numa trajetória positiva de desenvolvimento. 
Isso é possível por intermédio de estudos longitudinais. Eles fornecem essa evolução 
numa perspectiva temporal. Outra possibilidade é a adaptação cultural de intervenções 
de outros países. A adaptação cultural refere-se à modificação sistematizada da 
estrutura da intervenção de acordo com o padrão cultural, valores, linguagem e 
contexto do público-alvo. Dessa forma, a intervenção adaptada deve ser adequada às 
necessidades e características da população alvo, sendo essa uma condição 
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indispensável para adesão dos participantes à intervenção e para a efetividade da 
mesma (Resnicow, Soler, Braithwait, Ahluwalia, Butler, 2000)
1
.  
 Ademais, o aprimoramento metodológico das intervenções ao melhorar a 
qualidade das mesmas, fomenta as práticas baseadas em evidências disponibilizando 
para o Estado programas efetivos que podem ser disseminados para toda população. 
Contudo, o aprimoramento metodológico desses programas apresentam dois desafios. O 
primeiro em relação a amostras maiores, pois estudos com muitos participantes 
requerem uma equipe grande para a intervenção e um alto investimento. O segundo 
sobre a realização de estudos longitudinais, uma vez que esse tipo de estudo é caro e 
necessita de apoio financeiro para se concretizar. 
As intervenções analisadas carecem de modelos ecológicos que incluam a 
criança e seus contextos. Não foi possível constatar se essa limitação decorre do baixo 
orçamento para as intervenções, da não adoção dessa perspectiva ecológica por parte 
dos pesquisadores, ou ainda de outras razões.  
No que diz respeito às políticas públicas elas precisam contemplar a prevenção 
de transtornos mentais e a promoção da saúde mental de toda a população, não somente 
daqueles que já estão doentes. Isso é essencial no caso das crianças. A presença de 
psicopatologias na infância afeta o bem-estar e a qualidade de vida durante toda a vida. 
O Estado precisa investir nas crianças. Elas são o futuro, por isso o desenvolvimento de 
suas potencialidades e do contexto em que vivem, preconizado pela abordagem do 
Desenvolvimento Positivo, é tão importante. 
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Por fim, no que se refere à cultura, esse investimento social envolve mudanças 
culturais, no sentido de tratar as crianças como possíveis de serem empoderadas, 
protagonistas em seu desenvolvimento e de compreender que seu crescimento ocorre na sua 
relação com sua família, sua escola, seus pares e sua comunidade. Por isso, é fundamental 
capacitar familiares, professores e comunidade para que eles sejam fontes que impulsionem 
esse crescimento. Tal capacitação pode se dar por meio de programas de intervenção para 
prevenção e promoção em saúde mental, campanhas educativas, mudanças nos currículos 
das escolas. Avanços nesta agenda de pesquisa, em políticas públicas e na cultura poderão 
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o competência social 
o competência emocional 
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o a crença no futuro 
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Técnica utilizada ____________________________________ 
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Follow-up 
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Tempo ______________________________ 
o Não 
Resultados da 
intervenção 
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